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EPÍGRAFE 
 

A educação não transforma o mundo. Educação 

muda pessoas. Pessoas transformam o mundo. 

(Paulo Freire) 



RESUMO 

 
 
A interferência da sociedade na natureza, quando ocorrida de modo desordenado 
sob o aspecto ambiental e sem práticas conservacionistas, pode proporcionar 
paisagens degradadas e meios morfodinâmicos instáveis, vulneráveis às 
manifestações erosivas principalmente lineares. Neste contexto, o objetivo principal 
desse trabalho é compreender a morfodinâmica da paisagem das áreas rurais do 
município de Presidente Prudente-SP, elaborando o mapa de vulnerabilidade 
ambiental aos processos erosivos lineares. O referido mapa foi elaborado em 
ambiente de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), resultante da correlação 
entre as variáveis da paisagem (geomorfologia, clinografia, classes de solos, uso da 
terra e cobertura vegetal) e representadas em mapas temáticos. Além disso, os 
compartimentos de relevo e as feições geomorfológicas foram descritos e elencados 
com as classes de solos e suas características através de oito pontos de 
amostragem dos solos, situados próximos aos quatro perfis topográficos elaborados. 
Assim, com base na inter-relação dos elementos ambientais que compõem a 
paisagem, a materialização da relação sociedade-natureza foi observável na área de 
estudo por meio do surgimento de feições erosivas lineares (sulcos, ravinas e 
voçorocas), decorrentes de ações agrícolas sem planejamento ambiental adequado. 
 
Palavras-chave: Geomorfologia. Morfodinâmica. Vulnerabilidade. Erosão. 
Mapeamento. Presidente Prudente-SP.  
 

ABSTRACT 

 
  
The society interference in nature, when it occurs in a disordered way about the 
environmental aspect and without conservation practices, may provide degraded 
landscapes and unstable morphodynamic means, vulnerable to erosive events, 
mainly linear. Therefore, this assignment aims to comprehend the morphodynamic of 
the landscape in rural areas of Presidente Prudente county, elaborating the 
environmental vulnerability map to linear erosive processes. The map was 
elaborated by Geographic Information System (GIS), resulting from the correlation 
among the variables of the landscape (geomorphology, clinographic, soil classes, 
land use and vegetation), and represented on thematic maps. Besides, the 
compartments of relief and geomorphological features were described and related to 
the soil classes and their characteristics through eight sampling points of the soils, 
located next to the four topographic profiles elaborated. Thereby, based on the 
interrelations of the environmental elements which constitute the landscape, the 
materialization of the society-nature relation was observable in the study area 
through the emergence of linear erosive features (soil erosion begins, ravines and 
gullies), derived from agricultural actions without adequate environmental planning. 
 
Keywords: Geomorphology. Morphodynamic. Vulnerability. Erosion. Mapping. 
Presidente Prudente-SP.   
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INTRODUÇÃO 

 
 
Diante das transformações sociais, econômicas e ambientais, no atual 

momento histórico de desenvolvimento tecnológico e científico, tem-se enfatizado a 

análise dos processos morfodinâmicos (tempo histórico) em relação aos 

morfogenéticos (escala geológica), onde ocorrem intensamente as interações entre 

a sociedade e o ambiente físico na qual essa está inserida. 

 Na morfogênese, destaca-se o tempo profundo ou distante, produzido pela 

Geologia, cujos estudos buscam interpretar a origem das formas do relevo, isto é, o 

“tempo que escoa”. Já na morfodinâmica, o tempo a se considerar é o histórico ou o 

“tempo que faz”. É o tempo das irregularidades, dos episódios catastróficos, dos 

eventos esporádicos, dos ritmos e das variabilidades, em que não somente a 

natureza, como também a dinâmica antropogênica é um agente esculturador do 

relevo (SUERTEGARAY; NUNES, 2001).  

 A interferência da sociedade na natureza, tanto em ambientes urbanos quanto 

rurais, quando ocorrida de modo desordenado sob o aspecto ambiental, sem 

práticas conservacionistas nem manejo ambiental adequado, pode proporcionar 

paisagens degradadas e meios morfodinâmicos instáveis e vulneráveis às 

manifestações erosivas, principalmente lineares (sulcos, ravinas e voçorocas).  

 Nesse contexto, a fim de compreender a morfodinâmica da paisagem das 

áreas rurais do município de Presidente Prudente-SP, os compartimentos de relevo 

e feições geomorfológicas foram descritos e elencados com as classes de solos e 

suas características por meio de oito pontos de amostragem dos solos, situados 

próximos aos quatro perfis topográficos elaborados. 

 Além disso, os aspectos geomorfológicos, pedológicos, clinográficos, de uso 

da terra e cobertura vegetal foram inter-relacionados, espacializados em mapas 

temáticos e correlacionados em ambiente de Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG), cujo produto final foi o mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares. 

 De acordo com Câmara et al. (1996, não paginado), “O termo sistemas de 

informação geográfica (SIG) é aplicado para sistemas que realizam o tratamento 

computacional de dados geográficos”. Segundo os autores, devido à sua variedade 

de aplicações, há no mínimo três grandes maneiras de se utilizar um SIG: 
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 ▪ Como ferramenta para a elaboração de mapas; 

 ▪ Como suporte para a análise espacial de fenômenos;  

 ▪ Como um banco de dados geográfico que possui funções de 

armazenamento e recuperação de informação espacial. 

 Referente à presente pesquisa, os dois primeiros itens mencionados foram 

contemplados. 

 Sob esta perspectiva, na região de Presidente Prudente-SP, são poucos os 

estudos que abordam os processos morfodinâmicos, relacionando-os com o 

levantamento de pontos de amostragem dos solos e a elaboração de documentos 

cartográficos em nível de detalhe. Nunes et al. (2006), ao elaborarem o mapa 

geomorfológico do perímetro urbano e adjacências na escala 1:25.000, discutem 

alguns aspectos das transformações socioambientais do relevo da cidade de 

Presidente Prudente-SP. Assim, o recorte deste trabalho limitou-se às áreas rurais 

do município, dando sequência ao setor estudado anteriormente (Figura 1). 

O município de Presidente Prudente está localizado no Extremo Oeste do 

Estado de São Paulo e é sede da 10ª Região Administrativa. Sua área territorial é de 

562,795 km² e sua população é de 207.610 habitantes, sendo 4.235 rural e 203.375 

urbana (IBGE, 2010). É composto, além da cidade de Presidente Prudente, por 

quatro Distritos urbanos: Montalvão, Floresta do Sul, Eneida e Ameliópolis. 
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Figura 1. Mapa de localização da área de estudo no município de Presidente Prudente-SP. 
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OBJETIVOS 

 
 
 O objetivo principal desta pesquisa é compreender a morfodinâmica da 

paisagem das áreas rurais do município de Presidente Prudente-SP, elaborando o 

mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares. 

Para se atingir o objetivo geral, os seguintes objetivos específicos foram 

realizados:  

 ▪ Caracterizar os aspectos geológicos, geomorfológicos e pedológicos 

regionais;  

 ▪ Caracterizar historicamente as transformações ocorridas na paisagem da 

área de estudo; 

 ▪ Identificar e caracterizar os principais compartimentos de relevo (topos, 

vertentes e fundos de vales), relacionando-os com a geologia e pedologia local; 

 ▪ Analisar a estrutura superficial dos compartimentos de relevo; 

▪ Elaborar mapas temáticos de hipsometria, clinográfico, esboço simplificado 

das principais classes de solos e uso da terra e cobertura vegetal; 

▪ Elaborar perfis topográficos, esquemas ilustrativos e caracterizar os 

aspectos pedológicos, de uso da terra e cobertura vegetal, com a finalidade de 

auxiliar na compreensão da dinâmica da paisagem. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

O trabalho baseou-se na caracterização geomorfológica e geológica de 

acordo com os dois primeiros níveis de abordagem propostos por Ab’Saber (1969, 

p.1-23): Compartimentação Topográfica e Estrutura Superficial da Paisagem. 
 Em relação aos procedimentos utilizados na elaboração do mapeamento 

geomorfológico, as principais referências foram: Tricart (1965), compreendendo a 6ª 

unidade taxonômica 10-2 e Ross (1992), correspondente ao 5º táxon. Em ambos, 

foram feitas adaptações para a área de estudo. 

 Na primeira etapa de elaboração do mapa geomorfológico do município de 

Presidente Prudente-SP foi realizada a fotointerpretação de feições geomorfológicas 

a partir de pares estereoscópicos de fotografias aéreas na escala 1:25.000, 

abrangendo as faixas 4, 5, 6 e 7, em um total de 57 fotos produzidas pela BASE 

Aerofotogrametria e Projetos S.A.1, cujo voo é de setembro de 19952 (Figura 2).  

 
Figura 2. Fotoíndice da área mapeada. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
                                                 
1 As fotografias aéreas foram adquiridas com recursos do Edital Universal - MCT/CNPq 15/2007, sob 
a coordenação do Prof. Dr. João Osvaldo Rodrigues Nunes. 
2 No mapa geomorfológico não foi elaborado o setor Sul devido à indisponibilidade de fotografias 
aéreas da área. 
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 A extração das feições geomorfológicas em overlay seguiu uma sequência: a 

drenagem, os divisores de água, os topos das colinas, as planícies aluviais e 

alvéolos, as cabeceiras de drenagem em anfiteatro e as morfologias das vertentes 

(côncava, convexa ou retilínea) e dos fundos de vales (em berço ou em “V”). 

 As feições geomorfológicas extraídas foram transferidas para a base digital 

planoaltimétrica do município de Presidente Prudente-SP, por intermédio de uma 

simples justaposição dessas feições sobre uma carta topográfica na escala 

1:25.000, obedecendo a rede de drenagem.   

 Para a edição gráfica do mapa geomorfológico, utilizou-se o programa 

CorelDRAW X4®3, acompanhando a mesma sequência do procedimento de extração 

das feições geomorfológicas (Figura 3). A legenda foi baseada no mapa 

geomorfológico do perímetro urbano de Presidente Prudente-SP (NUNES et al., 

2006). 

 
Figura 3. Digitalização das feições geomorfológicas. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
                                                 
3 CorelDRAW é marca registrada pela Corel Corporation.  
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 Trabalhos de campo foram realizados com o objetivo de verificar e atualizar 

as informações mapeadas, compreender a dinâmica da paisagem e identificar os 

processos erosivos lineares, previamente constatados em imagens do satélite ALOS 

e do Google Earth®4, datadas do ano de 2009 e 2010, respectivamente. Também 

foram feitos levantamentos de pontos de observação dos compartimentos de relevo 

e suas respectivas morfologias, localizando as coordenadas geográficas e a 

elevação com o auxílio de um GPS (Global Positioning System) do tipo Garmin.  

 Os mapas temáticos de clinografia e de hipsometria foram elaborados no 

software SPRING 5.1.5®5 (Sistema de Processamento de Informações 

Georeferenciadas), por meio da base digital planoaltimétrica fornecida pela 

Prefeitura Municipal de Presidente Prudente-SP na escala 1:10.000.  

As classes de declividade foram definidas com base em Cunha (2001), 

realizando adequações para as características da área estudada. A amplitude 

altimétrica no município de Presidente Prudente-SP é de 200 metros, sendo que o 

ponto com maior altitude se encontra a 480 metros e o menor a 280 metros. Dessa 

forma, a altimetria foi dividida em dez classes hipsométricas. 

O mapa de uso da terra e cobertura vegetal foi feito no SPRING 5.1.5®, por 

intermédio das imagens de 2009 do satélite ALOS6 (Advanced Land Observing 

Satellite), sensor AVNIR-2 (Advanced Visible and Near Infrared Radiometer type 2), 

cuja resolução espacial é de 10 metros. A legenda foi adaptada do sistema de 

classificação da cobertura e do uso da terra proposto pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2006).  

O mapa geológico não foi elaborado, pois a Formação Adamantina abrange 

todo o município de Presidente Prudente-SP. 

 Baseado nos mapas geomorfológico e clinográfico do município de Presidente 

Prudente-SP, nos perfis topográficos e nos trabalhos de campo, com o levantamento 

de oito pontos de amostragem dos solos, foi elaborado no CorelDRAW X4® e 

georeferenciado no Global Mapper 11®7 o esboço simplificado das principais classes 

de solos. 

                                                 
4 Google Earth é marca registrada pela Google, Inc. 
5 SPRING é marca registrada pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). 
6 As imagens foram adquiridas pelo Grupo de Pesquisa GADIS (Sistema Integrado de Dados para 
Estudos de Bacias Hidrográficas), sob a coordenação do Prof. Dr. Antonio Cezar Leal e pelo 
Programa de Pós-Graduação em Geografia da FCT/UNESP, sob a coordenação da Profa. Dra. 
Margarete Cristiane de Costa Trindade Amorim. 
7 Global Mapper é marca registrada pelo Global Mapper LLC. 



23 
 

 

 É importante ressaltar que na região de Presidente Prudente-SP não existem 

mapeamentos pedológicos em escala detalhada (1:25.000), somente 1:500.000, 

com o Levantamento de Reconhecimento dos Solos do Estado de São Paulo (antiga 

Comissão de Solos, 1960) e o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo (OLIVEIRA 

et al., 1999). Assim, justifica-se a elaboração do esboço com poucos pontos de 

amostragem, visto também que a escala base utilizada em ambiente de SIG é 

1:25.000, tendo como referência o mapa geomorfológico. 

 Diante das alterações dos atributos pedológicos pela ação antrópica da área 

de estudo, optou-se pela adaptação das nomenclaturas dos solos predominantes 

propostas por Trentin (2011) (Quadro 1).  

 

Classes de solos propostas por Trentin 
(2011) 

Classes de solos adaptadas para a área de 
estudo 

Solos rasos a bem desenvolvidos em 
colinas de rochas vulcânicas 

Solos desenvolvidos 

Solos rasos a bem desenvolvidos em 
rochas areníticas 

Solos rasos a desenvolvidos 

Solos rasos de altitudes elevadas Solos rasos 
Solos hidromórficos Solos hidromórficos 

Quadro 1. Adaptação das nomenclaturas das classes de solos propostas por Trentin (2011) 
para a área de estudo. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

 As associações dos solos basearam-se nas características das classes do 1º 

nível categórico (ordens) e do 2º nível categórico (subordens) propostas pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 1999): 

 ▪ Solos desenvolvidos – associação Latossolos Vermelhos; 

 ▪ Solos rasos a desenvolvidos – associação Argissolos Vermelhos; 

 ▪ Solos rasos – associação Neossolos Regolíticos; 

 ▪ Solos hidromórficos – associação Planossolos e Gleissolos. 

 Nos oito perfis pedológicos realizaram-se descrições gerais e morfológicas 

com base em Lemos e Santos (1996). De acordo com esses autores, “As descrições 

do solo no campo são constituídas do registro metodizado das suas características, 

através do estudo e do exame do solo em seu meio e condições naturais” (LEMOS; 

SANTOS, 1996, p. 1). Além do mais, “[...] devem incluir a identificação dos 

horizontes e as descrições das características morfológicas de cada um, 

individualmente, caracterizando a espessura, cor, textura, estrutura, consistência, 

transição entre horizontes e demais características” (LEMOS; SANTOS, 1996, p. 1). 
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 As cores dos horizontes foram classificadas segundo a Carta de Munsell 

(2000) nas amostras secas. A transição entre os horizontes foi identificada quanto 

ao grau de distinção em: 

 ▪ Transição abrupta: a faixa de separação é menor que 2,5 cm; 

 ▪ Transição gradual: a faixa de separação varia entre 7,5 e 12,5 cm; 

 ▪ Transição difusa: a faixa de separação é maior que 12,5 cm. 

 Em relação à estrutura, distinguiram-se dois tipos nos perfis analisados: 

 ▪ Em blocos ou poliédrica: as três dimensões da unidade estrutural são 

aproximadamente iguais. A estrutura é dividida em blocos angulares e subangulares; 

 ▪ Granular ou esferoidal: semelhante à estrutura em blocos, as partículas 

estão arranjadas em torno de um ponto. Entretanto, as unidades estruturais são 

arredondadas, não apresentando faces de contato. Possui dois subtipos: granular e 

em grumos.    

 Quanto à consistência em solo seco, designada pela dureza ou tenacidade, 

observaram-se os seguintes aspectos: 

 ▪ Solta: não coerente entre o polegar e o indicador; 

 ▪ Macia: a massa do solo é fracamente coerente e frágil; quebra-se em 

material pulverizado ou grãos individuais sob pressão muito leve; 

 ▪ Ligeiramente dura: fraca resistência à pressão e facilmente quebrável entre 

o polegar e o indicador; 

 ▪ Dura: moderadamente resistente à pressão, podendo ser quebrado nas 

mãos sem dificuldade, mas dificilmente quebrável entre o indicador e o polegar. 

 A consistência em solo úmido (friabilidade), determinada pelo estado de 

umidade intermediário entre seco ao ar e a capacidade de campo, apresentou as 

características a seguir: 

 ▪ Solta: não coerente; 

 ▪ Muito friável: o material do solo esboroa-se com pressão muito leve, mas 

agrega-se por compressão posterior; 

 ▪ Firme: o material do solo se desfaz sob pressão moderada entre o indicador 

e o polegar, porém, apresenta resistência distintamente perceptível; 

 ▪ Muito firme: o material do solo esboroa-se sob forte pressão e é dificilmente 

comprimido entre o indicador e o polegar.  

 Os quatro perfis topográficos (perfis AB, CD, EF e GH) foram elaborados no 

SPRING 5.1.5®, mediante a base digital planoaltimétrica e os levantamentos em 
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campo. Posteriormente, exportou-se para o CorelDRAW X4® para a edição e 

finalização gráfica. Já o mapa de localização desses perfis topográficos na área de 

estudo foi produzido no Global Mapper 11®, utilizando uma imagem SRTM (Shuttle 

Radar Topography Mission), resolução espacial de 90 metros. 

 Além disso, os perfis topográficos foram percorridos em trabalhos de campo, 

onde 21 amostras de solos foram coletadas e enviadas ao Laboratório de 

Sedimentologia e Análise de Solos da FCT/UNESP para análises texturais, 

adaptadas do Manual de métodos de análise de solos (EMBRAPA, 1997) (Figura 4).  

 
 Figura 4. Análise textural adaptada do Manual de métodos de análise de solos 

proposto pela EMBRAPA (1997). 
Elaboração: Melina Fushimi. 

  

 Obtidas a partir da análise textural, as porcentagens de areia, silte e argila 

foram transpostas para o diagrama de classes texturais do United States 

Department of Agriculture (U.S.D.A., 1951) (Figura 5), a fim de analisar se há ou não 

incremento da fração argila entre os horizontes para diferenciá-los. 
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Figura 5. Diagrama de classes texturais. 

Fonte: U.S.D.A. (1951). 
 

 O mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares foi 

elaborado no SPRING 5.2®, em ambiente de Sistemas de Informação Geográfica 

(SIG). A respeito desse software, Florenzano (2008, p. 41) afirma que:  

 
Uma das vantagens desse tipo de software, acoplado com um SIG, 
é, além da geração direta de um plano de informação e de uma carta 
temática, a possibilidade de acessar, superpor e integrar à imagem 
analisada uma grande variedade de dados armazenados no sistema, 
como curvas de nível, drenagem, mapas temáticos, etc.  

 

 O mapa resultou da correlação entre as variáveis da paisagem 

(geomorfologia, clinografia, classes de solos, uso da terra e cobertura vegetal), 

espacializadas em mapas temáticos8 e incluídos nos Planos de Informações (Figura 

6).   

                                                 
8 O limite e a escala (1:25.000) de todos os mapas foram padronizados com base no mapa 
geomorfológico do município de Presidente Prudente-SP para viabilizar as correlações no SPRING 
5.2®. Todavia, devido aos custos, os mapas foram impressos em tamanho de papel A2, mostrando 
somente a escala gráfica e não a numérica. 
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Figura 6. Esquema metodológico referente à elaboração do mapa de vulnerabilidade 

ambiental, resultante da correlação entre as variáveis da paisagem (mapas temáticos).   
Elaboração: Melina Fushimi.  

 

 Utilizou-se a ferramenta de apoio “Suporte à Decisão AHP (Processo Analítico 

Hierárquico)”, cuja finalidade é “[...] organizar e estabelecer um modelo racional de 

combinação de dados” (CÂMARA et al., 1996, não paginado). Os atributos 

geomorfologia, clinografia, classes de solos, uso da terra e cobertura vegetal foram 

analisados e comparados dois a dois, de acordo com a escala pré-definida pelo 

programa (Figura 7). O valor 1 é atribuído quando os dois fatores possuem o mesmo 

nível de importância. No valor 9, um fator é extremamente mais importante que o 

outro (Quadro 2). Optou-se pelo valor intermediário 2 para que a razão de 

consistência esteja próxima de 0,1, índice aconselhável pelos especialistas em AHP, 

conforme afirma Câmara et al. (1996).  
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Figura 7. Análise e comparação das variáveis utilizando a ferramenta “Suporte à Decisão 

AHP” no software SPRING 5.2®.  
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

Intensidade de Importância Definição e explicação 

1 Importância igual – os dois fatores contribuem 
igualmente para o objetivo 

3 Importância moderada – um fator é ligeiramente mais 
importante que o outro 

5 Importância essencial – um fator é claramente mais 
importante que o outro 

7 Importância demonstrada – um fator é fortemente 
favorecido e sua maior relevância foi demonstrada na 
prática 

9 Importância extrema – a evidência que diferencia os 
fatores é da maior ordem possível 

2,4,6,8 Valores intermediários entre julgamentos – possibilidade 
de compromissos adicionais 

Quadro 2. Escala de valores AHP para comparação pareada. 
Fonte: Saaty (1990). 

 

 Como resultado, gerou-se uma base de programação em linguagem LEGAL 

(Linguagem Espacial para Geoprocessamento Algébrico) no formato do SPRING 

5.2®. “Um programa em LEGAL consiste de uma sequência de operações descritas 

por sentenças organizadas segundo regras gramaticais, envolvendo operações, 

funções e dados espaciais [...]” (CÂMARA et al., 1996, não paginado). Em seguida, 

foi editada no Bloco de Notas (formato “.txt”), onde se atribuíram valores entre 0.0 a 

1.0 para as classes temáticas das variáveis (Anexo A). Quanto maior a 

vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares, mais próximo de 1.0.   
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 O procedimento final consistiu no fatiamento MNT (Modelo Numérico de 

Terreno), onde foram estabelecidas as classes temáticas (baixa, média, alta e muito 

alta vulnerabilidade) (Figura 8). 

 
O fatiamento consiste em gerar uma imagem temática a partir de 
uma grade retangular. Os temas da imagem temática resultante 
correspondem a intervalos de valores de cotas, chamados no 
SPRING de fatias. Desta forma, um Plano de Informação da 
categoria numérica originará um Plano de Informação de categoria 
temática representando um aspecto particular do modelo numérico 
de terreno, consequentemente cada fatia deve ser associada a 
uma classe temática previamente definida no Esquema 
conceitual do Banco de Dados ativo. (CÂMARA et al., 1996, não 
paginado, grifo dos autores). 
 

 
Figura 8. Fatiamento MNT. 
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

 As classes temáticas foram atribuídas com base nos trabalhos de Tricart 

(1977) e Ross (2006), realizando-se adaptações para as características ambientais 

da área de estudo.  

 Por fim, foram levantados sete pontos de amostragem buscando inter-

relacionar os elementos da paisagem e sua vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares. 
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CAPÍTULO 1 
REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 
 
1. O conceito de vulnerabilidade e seus principais aspectos 
 

Vulnerabilidade é uma expressão abrangente por possuir variadas 

interpretações. Diante do senso comum, o Dicionário Aurélio Básico da Língua 

Portuguesa (1988) explica que algo vulnerável refere-se à fragilidade de um assunto 

ou questão ou uma situação na qual um indivíduo pode ser atacado ou ferido. 

Porém, o seu entendimento vai além. Vários autores abordam e discutem esse 

tema, assimilando-o a outros conceitos, por exemplo: fragilidade, susceptibilidade e 

sensibilidade e adjetivando-o com outros termos de acordo com o objetivo de sua 

pesquisa, como Vulnerabilidade Social, Vulnerabilidade Natural e, mais 

especificamente neste trabalho, Vulnerabilidade Ambiental.   

 
 1.1 Vulnerabilidade, sensibilidade, fragilidade, susceptibilidade: termos 

diferenciados 

 

Termos como: sensibilidade, fragilidade, susceptibilidade e vulnerabilidade 

estão sujeitos a serem confundidos quanto aos seus significados. Habitualmente se 

complementam, mas, geralmente, possuem sentidos diferentes. Contudo, em alguns 

trabalhos, sensibilidade e vulnerabilidade são utilizados como sinônimos (GRIGIO, 

2003).  

Silva e Araujo (1994) diferenciam os conceitos de “sensibilidade ambiental”, 

“susceptibilidade ambiental” e “vulnerabilidade ambiental”. O primeiro (sensibilidade 

ambiental) é entendido como a resposta negativa do ambiente a um impacto. Nesse 

sentido, os mapas de sensibilidade ambiental devem ser atualizados quando o 

ambiente sofrer alterações significativas. O segundo (susceptibilidade ambiental) é a 

tendência ou probabilidade de uma localidade ser atingida por algo sob condições 

ou cenários pré-estabelecidos por meio de simulações. Quando há a necessidade 

de reavaliação desses cenários ou da região, é importante reelaborar os mapas de 

susceptibilidade ambiental. O último (vulnerabilidade ambiental) indica a capacidade 

de um ambiente sofrer lesões ou danos em determinadas condições. Os mapas de 
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vulnerabilidade ambiental devem ser alterados em função da modificação dos 

mapas anteriores.  

Com base nas considerações realizadas por Silva e Araujo (1994), Romero 

(2009) afirma que a sensibilidade somada à probabilidade de uma área ser atingida 

por um impacto estão relacionadas com o seu grau de vulnerabilidade. Portanto, 

quanto maior a tendência de ocorrer algo negativo no ambiente diante de um 

impacto, maior a vulnerabilidade. Consequentemente, quando se tem baixa 

sensibilidade e probabilidade, o grau de vulnerabilidade é menor. Ambientes onde o 

compartimento da vertente apresenta declives acentuados, sem cobertura vegetal e 

solos com textura arenosa, são mais vulneráveis aos processos erosivos em relação 

às encostas que possuem declividades semelhantes e vegetação, facilitando, dessa 

maneira, a infiltração da água.   

Tagliani (2002), ao elaborar o mapa de vulnerabilidade ambiental de uma 

região da Planície Costeira do Rio Grande do Sul, leva em consideração tanto as 

variáveis ambientais como a ação antrópica. O autor conceitua vulnerabilidade 

ambiental como “[...] maior ou menor susceptibilidade de um ambiente a um impacto 

potencial provocado por um uso antrópico qualquer [...]” (TAGLIANI, 2002, p. 3). 

Grigio (2003) complementa a definição referindo-se ao termo susceptibilidade como 

tendência (ser passível) de receber modificações, impressões ou adquirir qualidades 

diferentes das que possuía.  

No trabalho de Tagliani (2002), para compreender a vulnerabilidade ambiental 

de uma área é importante a compreensão da sua susceptibilidade, fragilidade, 

sensibilidade e maturidade, avaliada com base em três critérios (Figura 9):  

▪ “Fragilidade estrutural intrínseca”, condicionada por características inerentes 

ao substrato físico, descrevendo seus materiais, formas e processos e sintetizando 

suas relações. O autor aponta a declividade como um dos fatores de fragilidade 

estrutural, pois contribui de maneira significativa nos processos erosivos. Logo, 

elevados valores de declividade estão associados à maior vulnerabilidade ambiental;  

▪ “Sensibilidade”, regulada pela proximidade de ecossistemas sensíveis, os 

quais sustentam e mantêm inúmeras funções ambientais (GROOT, 1994);  

▪ “Grau de maturidade dos ecossistemas”, referente ao tempo de evolução e é 

uma das razões que determina a fragilidade relativa dos ecossistemas frente às 

perturbações sociais. O critério adotado para padronizar esse fator foi a relação de 
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quanto maior a idade da área de estudo, menor a vulnerabilidade às ações 

antrópicas.   

 
Figura 9. Esquema correspondente aos critérios que definem a vulnerabilidade ambiental 

propostos por Tagliani (2002). 
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

Entretanto, ao contrário do que explica Tagliani (2002) sobre o “grau de 

maturidade dos ecossistemas”, o tempo de evolução dos ecossistemas do município 

de Presidente Prudente-SP não está relacionado à vulnerabilidade, mas às 

características das variáveis que compõem a paisagem (relevo, declividade, 

geologia, classes de solos, uso da terra e cobertura vegetal). 

Incorporando as concepções de Tagliani (2002), Grigio (2003) defende que 

para operacionalizar o mapa de uso e ocupação do solo9 é importante ter 

conhecimento sobre o modo como o ambiente reage às pressões antrópicas, bem 

como seu grau de suporte. Trabalhos apontam esses parâmetros principalmente 

pelas representações espaciais, como mapas de sensibilidade e vulnerabilidade.    

  
 1.2 Vulnerabilidade Social 

 

 Apesar do uso histórico da vulnerabilidade social, essa vem sendo estudada 

de modo analítico somente nos últimos dez anos, sob circunstâncias em que 

predominam as pesquisas sobre a pobreza e seus escassos resultados provenientes 

de políticas na América Latina. Os primeiros trabalhos relacionados à temática foram 

desenvolvidos com a preocupação em abordar, completa e integralmente, a pobreza 

e as diversas modalidades de desvantagem social, objetivando observar os riscos 

de mobilidade social descendente e as condições vulneráveis à população em geral, 
                                                 
9 Termo empregado pelo autor. 
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não se restringindo aos situados abaixo da linha de pobreza (ABRAMOVAY et al., 

2002). Os autores complementam ainda que “[...] uma geração de estudiosos na 

América Latina vem colaborando com a construção teórica e operacionalização 

metodológica do enfoque da vulnerabilidade social, o qual, por ser recente, ainda se 

encontra em formação” (ABRAMOVAY et al., 2002, p. 29).  

 A vulnerabilidade social estabelece relações com os recursos materiais e 

imateriais ou simbólicos, cujos atores atrelados são o Estado, órgãos públicos e/ou a 

população civil. Abramovay et al. (2002), ao estudar a conexão entre a violência 

sofrida pelos jovens e a vulnerabilidade social nos países latino-americanos, utilizam 

as ideias sobre vulnerabilidade social trazidas por Vignoli (2001) e Filgueira (2001). 

Nessa perspectiva é tratada como o resultado negativo da relação entre a 

disponibilidade de recursos materiais ou simbólicos dos indivíduos ou grupos e o 

acesso à estrutura de oportunidades sociais, econômicas e culturais proveninentes 

do mercado, do Estado e da sociedade.  

  Silva (2007) prossegue apontando dois planos em que a vulnerabilidade 

social pode se manifestar: 

 ▪ Plano estrutural: caracterizado por uma mobilidade descendente; 

 ▪ Plano subjetivo: desenvolvimento de sentimentos, como incerteza, 

insegurança, fragilidade e de não pertencimento a determinado grupo.  

 Assim, o autor conclui que as situações de vulnerabilidade podem ser 

eliminadas a partir de ações tanto de gestores públicos, como dos cidadãos, da 

população como um todo.   

Por fim, a condição de vulnerabilidade é construída pela sociedade e definida 

com base na perspectiva dos grupos sociais. Conforme menor suas expectativas, 

maior a tendência a aceitarem as condições presentes que, diante de outras 

circunstâncias, são inaceitáveis (ACSELRAD, 2006), como por exemplo, 

determinados grupos possuem a oportunidade de decidirem habitar ou não áreas 

consideradas de risco; outros, por não terem opção, submetem-se a morar nesses 

lugares. Sob esse aspecto, tem-se a Vulnerabilidade Social. 

 

 1.3 Vulnerabilidade Natural 

 

Diante de uma perturbação no meio ambiente, esse pode responder de forma 

diferenciada em virtude de suas características naturais e sociais. Cada porção da 
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paisagem possui condições intrínsecas que, interagindo com o tipo e a magnitude de 

um evento induzido, proporciona efeitos adversos. A essa condição, denomina-se 

vulnerabilidade (SANTOS; CALDEYRO, 2007). 

Grigio (2003) elabora o mapa de vulnerabilidade natural e o mapa de 

vulnerabilidade ambiental, ambos referentes ao município de Guamaré-RN. O autor 

diferencia-os, onde o primeiro significa a susceptibilidade do ambiente, considerando 

os fatores de geomorfologia, geologia, solos e vegetação, enquanto o segundo, 

relacionando o mapa de vulnerabilidade natural com o de uso e ocupação do solo, é 

a susceptibilidade do ambiente a pressões antrópicas (Figura 10). 

 
Figura 10. Esquema representativo abrangendo as variáveis que compõem o mapa de 
vulnerabilidade natural e o mapa de vulnerabilidade ambiental, segundo Grigio (2003). 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

Dessa forma, a vulnerabilidade natural abrange os aspectos naturais da 

paisagem. Já a vulnerabilidade ambiental aborda essas variáveis e inclui a ação da 

sociedade, elemento considerado pelo autor como de grande importância em 

qualquer tipo de análise ambiental.  

Voll (2001) segue procedimento semelhante ao elaborar o mapa de 

vulnerabilidade natural à erosão, baseado nos mapas temáticos de vegetação, 

solos, geologia e geomorfologia. O uso da terra e o clima devem ser considerados 

no momento que interferirem significantemente na definição de unidades 

homogêneas. 

Sob uma outra perspectiva, Scolforo et al. (2008)10 compreendem que a 

vulnerabilidade natural é a incapacidade de resistência e/ou recuperação de uma 

unidade espacial diante de impactos proporcionados por atividades antrópicas e é 

classificada em: 

                                                 
10 Disponível em: <http://www.redeapasul.com.br/publicacoes/componente_vulnerabilidade.pdf>. 
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▪ Biótica: os fatores condicionantes são naturais (integridade da flora e da 

fauna), desconsiderando a ação antrópica; 

▪ Abiótica: têm-se fatores condicionantes naturais (disponibilidade natural de 

água e condições climáticas) e antrópicos (susceptibilidade de solos à 

contaminação,  susceptibilidade de solos à erosão e susceptibilidade de rochas à 

contaminação de águas subterrâneas). 

 As atividades realizadas pela sociedade influenciam e podem intensificar a 

dinâmica da paisagem. Daí a relevância em considerá-las nas discussões, análises, 

diagnósticos e prognósticos relacionados ao meio ambiente e na elaboração de 

documentos cartográficos.   

 

1.4 Vulnerabilidade e Risco 

 
 A ideia de vulnerabilidade complementa a noção de risco. Pesquisadores 

tratam desse assunto por diferentes abordagens, distinguindo esses conceitos e 

incorporando em suas proposições outros termos, como ameaça e perigo, os quais, 

direta ou indiretamente, relacionam-se com o tema em questão. 

Rocha (2005, p. 18) define vulnerabilidade como o “[...] grau de fragilidade 

dos elementos (receptores) de uma comunidade”. É uma condição prévia que se 

manifesta durante o desastre, podendo ser evitado ou minimizado ao se tomar as 

devidas precauções.   

O risco é a “Combinação de freqüência e conseqüência de eventos de 

indesejáveis, envolvendo perda. Os riscos podem ser: individuais, sociais, 

ambientais ou financeiros” (ROCHA, 2005, p. 18). Depende e se origina a partir da 

relação entre ameaça e vulnerabilidade e está inserido na sociedade, que direciona 

o seu nível, o grau de percepção e as maneiras de enfrentá-lo (Quadro 3). 
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Ameaça Vulnerabilidade Risco 
Fenômenos naturais Grau de exposição e 

fragilidade 
valor econômico 

 

Probabilidade de que ocorra 
um evento, com espaço e 
tempo determinados, com 
intensidade suficiente para 

produzir danos. 

Probabilidade em que a 
perda, a intensidade do 

evento e a fragilidade dos 
elementos expostos ocorram 

danos a: economia, a vida 
humana e ao ambiente. 

 
Probabilidade combinada 

entre os parâmetros 
anteriores. 

Quadro 3. Definições de ameaça, vulnerabilidade e risco. 
Fonte: Rocha (2005). 

 

A Figura 11 esquematiza tais relações propostas por Rocha (2005): 

 
Figura 11. Esquema referente às relações entre ameaça, vulnerabilidade e risco (ROCHA, 

2005).  
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

Por outro lado, para Acselrad (2006), a noção de vulnerabilidade é relativa, 

pois geralmente está associada à exposição aos riscos e à maior ou menor 

susceptibilidade de pessoas, infraestruturas, lugares ou ecossistemas a sofrerem 

algum dano específico.  

Santos e Caldeyro (2007) diferenciam os dois termos da seguinte maneira: 

▪ Vulnerabilidade: constatada pela dimensão ou intensidade dos prejuízos ou 

danos já causados, em que as atividades realizadas pela sociedade influenciam nas 

mais diversas proporções;  

▪ Risco: expresso pelos danos ou prejuízos potenciais de um desastre, 

medidos em probabilidade estatística de ocorrência e de intensidade ou grandeza.  

Em ambientes rurais, com a redução da cobertura vegetal a montante e das 

áreas de preservação permanente (APP), os sedimentos são transportados para 

áreas a jusante, principalmente pelo vento e pela água da chuva, proporcionando o 
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assoreamento dos cursos d’água. Esse processo se intensifica quando as 

declividades são mais acentuadas, aumentando desse modo, a vulnerabilidade.  

Nas cidades, onde a impermeabilização do solo é intensa, grande parte das 

águas pluviais não infiltra e, pela ação da gravidade, é direcionada aos fundos de 

vales, causando possíveis desastres, principalmente com a ocupação urbana, 

tornando a vulnerabilidade ainda maior.  

Semelhante ao raciocínio de Santos e Caldeyro (2007) sobre o risco, Veyret e 

Richemond (2007) o define como complexo e se exprime em termos de perigo, de 

danos potenciais. Também está relacionado à percepção de uma situação 

apreendida como perigosa, na qual o indivíduo ou grupo está presente ou cujos 

efeitos podem ser sentidos posteriormente.  

A estimativa das perdas possíveis constitui a vulnerabilidade. Abrangem 

aspectos físicos, ambientais, técnicos, dados econômicos, psicológicos, sociais, 

políticos e não se restringem a índices científicos ou técnicos. Reduzir a 

vulnerabilidade compreende atenuar os efeitos mediante o conhecimento dos 

processos, com a instalação de dispositivos adequados (VEYRET; RICHEMOND, 

2007).   

Para melhor interpretação, as autoras esquematizaram os conceitos 

abordados através do Quadro 4: 

 

 
 

Risco 

Percepção de um perigo possível, mais ou menos previsível por um 
grupo social ou por um indivíduo que tenha sido exposto a ele. Um 

jogador percebe sua decisão de jogar como risco quando conhece os 
acontecimentos que podem se produzir, assim como a probabilidade de 

ocorrerem. 
 

Perigo 
Esse termo é, às vezes, empregado também para definir as 

conseqüências objetivas de uma álea11 sobre um indivíduo, um grupo de 
indivíduos, sobre a organização do território ou sobre o meio ambiente. 

Fato potencial e objetivo. 
 

Vulnerabilidade 
Magnitude do impacto previsível de uma álea sobre os alvos. A 

vulnerabilidade mede “os impactos danosos do acontecimento sobre os 
alvos afetados” (Dictionnaire de l’environnement, 1991). A vulnerabilidade 

pode ser humana, socioeconômica e ambiental. 
Quadro 4. Do risco à vulnerabilidade: algumas definições.  

Fonte: Veyret e Richemond (2007). 
Adaptado por Melina Fushimi. 

                                                 
11 Acontecimento possível; pode ser um processo natural, tecnológico, social, econômico, e sua 
probabilidade de realização. Se vários acontecimentos são possíveis, fala-se de um conjunto de 
áleas. O equivalente em inglês é hazard (para definir a álea natural). Alguns autores utilizam o termo 
“perigo”, especialmente quando se trata de riscos tecnológicos [...] (VEYRET; RICHEMOND, 2007,  
p. 24). 
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Enquanto a vulnerabilidade se refere a prejuízos já causados para Santos e 

Caldeyro (2007), Veyret e Richemond (2007) a estimam como danos potenciais. 

Logo, a ideia de vulnerabilidade associada ao risco e a determinados conceitos, de 

acordo com a abordagem de cada pesquisa, é relativa.  

Para esta pesquisa, com base no levantamento bibliográfico, optou-se pela 

utilização do termo vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares que 

modificam a paisagem, degradando-a. A área de estudo apresenta baixa, média, 

alta ou muito alta vulnerabilidade ambiental diante da inter-relação entre os 

elementos naturais (geomorfologia, clinografia, classes de solos e cobertura vegetal) 

e sociais (uso da terra). Além disso, a espacialização das variáveis em documentos 

cartográficos é uma ferramenta fundamental neste tipo de análise.  

O próximo tópico trata de autores que analisam os fatores que atuam na 

vertente e na dinâmica do relevo e a classificação do meio ambiente em categorias 

morfodinâmicas, as quais estão elencadas com as classes de vulnerabilidade 

ambiental aos processos erosivos lineares.  

 

2. A categoria vertente e os meios morfodinâmicos 
 

 O relevo é constituído pelo resultado do antagonismo das forças endógenas 

(forças tectogenéticas) e exógenas (mecanismos morfodinâmicos), cujo elemento 

dominante é a vertente. Nesse compartimento são materializadas as relações das 

forças produtivas e as transformações que compõem a paisagem (CASSETI, 1991). 

Tricart (1957) também enfatiza a sua importância ao afirmar que o entendimento da 

sua evolução subsidia os estudos das formas atuais do relevo terrestre.   

 Casseti (1991) discorre sobre as teorias de autores que consideram a 

categoria vertente como importante elemento na análise da dinâmica do relevo. 

Dentre eles, Jahn (1968), através da teoria do “balanço de denudação”, destacou-se 

na pesquisa sobre a evolução das vertentes. As forças morfogenéticas exercidas 

sobre a encosta são classificadas em dois componentes: 

▪ Componente perpendicular: presença da cobertura vegetal e predomínio da 

infiltração com consequente intemperização e pedogênese, proporcionando a 

formação de material para eventual transporte (Figura 12); 
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Figura 12. Predomínio do componente perpendicular. 

Fonte: Casseti (1991). 
 

▪ Componente paralelo (paralelo à vertente ou à superfície): caracterizado 

pelos efeitos erosionais (morfogênese) e responsável pelo deslocamento de material 

pré-elaborado no componente perpendicular. A retirada da vegetação favorece a 

atuação direta dos elementos do clima (Figura 13). 

 
Figura 13. Predomínio do componente paralelo. 

Fonte: Casseti (1991). 
 

 A intervenção antrópica, com a impermeabilização do solo em ambientes 

urbanos e a retirada de matas ciliares e de encostas em áreas rurais, como se 

observa na área de estudo, intensifica o desenvolvimento do componente paralelo.  

Esse, em superfícies horizontalizadas com declividade nula, praticamente não atua. 

Por outro lado, em cenários com declives acentuados e alterados pela ação 

antrópica, fenômenos como erosão, rastejamento ou creeping, de solifluxão, 

deslizamentos de massa ou escorregamentos tendem a ocorrer. 

 Diante dessas condições, Casseti (1991, p. 66) assevera que: 
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[...] A partir do momento em que o homem se apropria da vertente e 
inicia um processo de transformação, tendo-a como suporte ou 
recurso, o que normalmente se dá através do desmatamento, com 
conseqüentes cortes ou aterros, as relações processuais são 
alteradas: a chuva deixa de ser interceptada, proporcionando a 
desagregação mecânica do solo pelo efeito de “splash”, ao mesmo 
tempo em que responde pelo aumento do fluxo por terra com 
conseqüente dessoloagem, ravinamento, boçorocamento ou mesmo 
deslizamento de massa. Portanto, o componente paralelo passa a 
predominar sobre o perpendicular, implicando o desequilíbrio da 
vertente e agravando o estado de saída.   

   

 Tricart (1957), ao utilizar o termo “balanço morfogenético”, descreve que 

quando o componente perpendicular é superior ao paralelo (pedogênese superior à 

denudação) ocorre um balanço morfogenético negativo. Caso contrário, quando o 

componente paralelo supera o perpendicular (denudação supera a pedogênese), 

predomina um balanço morfogenético positivo. 

 Ademais, Tricart (1977) aponta como principais fatores que comandam o 

balanço morfogenético nas vertentes a declividade, a natureza da rocha e o clima. 

 De modo geral, quanto maior o grau de declividade da vertente, mais intenso 

é o componente paralelo e consequentemente, o perpendicular é enfraquecido. 

Outros aspectos também estão vinculados, como o comprimento de rampa e a forma 

geométrica da vertente: enquanto o primeiro demonstra que quanto maior o 

comprimento, mais intenso é o fluxo por terra, o segundo influencia no balanço 

morfogenético (por exemplo, nas vertentes com comprimento e largura retos 

prepondera-se o fluxo laminar).    

 A natureza da rocha interfere no perfil da vertente, em seu declive médio, na 

velocidade de seu recuo ou evolução e no comportamento da formação superficial 

(solo). Determinados processos morfogenéticos intervêm na característica textural e 

nos minerais presentes, acelerando a tendência ao desenvolvimento de processos, 

como a fração argila no solo que favorece à solifluxão, ao creeping e ao 

deslizamento de massa; ou servindo como grau de resistência mecânica dos 

agregados ao efeito do splash e à intensidade erosiva direcionada pelo fluxo por 

terra (escoamento laminar ou concentrado).  

 Por fim, o clima é considerado o elemento morfogenético mais influente ao 

atuar de maneira direta e indireta no meio. É o responsável pela dinâmica 

processual desde a pedogênese, principalmente através do intemperismo químico, 
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até a morfogênese, pelos agentes de meteorização. O clima atua, portanto, tanto no 

desenvolvimento do componente perpendicular, quanto paralelo.  

 Casseti (1991) exemplifica descrevendo que, nos climas tropicais úmidos, sob 

floresta densa, o componente perpendicular prevalece, promovendo a 

pedogenização. Nas zonas áridas, onde a ausência de umidade impede o 

desenvolvimento de solos e as torrencialidades pluviométricas ocasionam o 

transporte de detritos resultantes do intemperismo mecânico, tem-se o afloramento 

da rocha, permitindo a ação direta dos elementos do clima. 

 Além do mais, o modelado atual da vertente pode ser indicativo do resultado 

de processos morfoclimáticos pretéritos (paleoclima), cujas evidências são 

observadas nas formas, nos depósitos correlativos ou na estrutura superficial.  

 Tais fatores (declividade, natureza da rocha e clima) oferecem subsídios para 

o entendimento da vertente, a qual compõe o meio ambiente que possui interações 

dinâmicas entre os elementos naturais e as atividades e intervenções exercidas pela 

sociedade. A ótica dinâmica consiste na intervenção em uma natureza em 

movimento, mutante, que evolui segundo leis próprias e não é estática, onde a 

descrição fisiográfica é insuficiente para compreender a complexidade do meio.  

 A morfogênese é um componente importante na dinâmica da superfície 

terrestre, visto que seus processos produzem instabilidade na superfície, sendo 

limitante ao desenvolvimento dos seres vivos. A morfodinâmica, sob a perspectiva 

ecológica, é uma limitação aos ecossistemas e é a antinomia à presença da 

cobertura vegetal. Depende da interação entre o clima, a topografia, o material 

rochoso, dentre outros (TRICART, 1977).   

 A partir da intensidade dos processos atuais, Tricart (1977) estabelece uma 

taxonomia flexível dos tipos de meio ambiente, baseada no grau de estabilidade-

instabilidade morfodinâmica e a condição de transição. Para isso, o autor classifica o 

meio em três grandes categorias morfodinâmicas: 

  

 A. MEIOS ESTÁVEIS  

 Caracterizados pelo predomínio da pedogênese e pelas seguintes situações, 

as quais se relacionam complexamente por meio de mecanismos de compensação e 

autorregulação: 

▪ Cobertura vegetal suficientemente fechada para opor um freio eficaz ao 

desencadeamento dos processos mecânicos da morfogênese; 
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▪ Dissecação moderada, sem incisão violenta dos cursos d’água, sem 

sapeamentos vigorosos dos rios e vertentes de lenta evolução; 

▪ Ausência de manifestações vulcânicas vulneráveis de desencadear 

paroxismos morfodinâmicos de aspectos mais ou menos catastróficos.   

Os estudos do pedólogo Erhart (1956) ressaltaram a importância da cobertura 

vegetal e do termo “biostasia”, posteriormente substituído por Tricart (1977) por 

“fitoestasia”, pois somente as plantas atuam como estabilizadoras dos fluxos de 

radiação e das gotas da chuva e como moderadoras do vento. Os animais não 

possuem efeito estabilizador: os vermes, a título de exemplo, transportam à 

superfície materiais provenientes de horizontes profundos, expondo-os à ação das 

gotas da chuva e ao escoamento.  

O princípio da conservação da vegetação densa com efeitos equivalentes (no 

sentido de impedir qualquer tipo de ataque) ao natural é dificultado face ao 

crescimento demográfico, de ocupação e de diversos interesses nesse meio. Os 

meios estáveis podem ser interrompidos por enclaves, onde a dinâmica atua/atuou 

recentemente, passando a se constituir meios intergrades ou meios fortemente 

instáveis. 

 

B. MEIOS INTERGRADES 

O termo “intergrade”, proveniente da Geologia, designa transição, ou seja, 

passagem gradual dos meios estáveis para os meios fortemente instáveis (Figura 

14).  

 
Figura 14. Esquema cuja transição gradual dos meios estáveis para os meios 

fortemente instáveis ocorre através dos meios intergrades (TRICART, 1977). 
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

São caracterizados pela coexistência e interferência permanente da 

morfogênese e da pedogênese em um mesmo espaço, onde todos os termos de 

transição são possíveis e flexíveis, levando-se em consideração a complexidade dos 

fenômenos naturais. As interferências pedogenéticas são mais perturbadas em 

função da intensidade das atividades morfogenéticas.  
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Os meios intergrades são particularmente cambiantes e sensíveis às 

intervenções em escala local. No balanço entre a pedogênese e a morfogênese, a 

cobertura vegetal se destaca como um dos controles biológicos mais eficazes. 

Contudo, nos meios em que se manifesta o escoamento superficial difuso e tenta-se 

freá-lo com o auxílio da vegetação, a quantidade de argila infiltrada é maior, 

favorecendo a ocorrência de movimentos de massa. Por conseguinte, o meio 

morfodinâmico passa a ser descrito como fortemente instável. 

 

C. MEIOS FORTEMENTE INSTÁVEIS 

Tem-se o predomínio da morfogênese, onde outros elementos do sistema 

natural estão subordinados. São consideradas as seguintes condições e 

características: 

▪ Eventos extremos, como deformações tectônicas, em que vertentes 

suficientemente íngremes apresentam-se instáveis mesmo com a presença de 

cobertura vegetal densa; 

▪ Forte instabilidade climática: algumas espécies vegetais possuem 

dificuldade de adaptação, reduzindo ao mínimo sua função de fitoestasia. Por outro 

lado, oscilações climáticas naturais, geralmente, são menos brutais e seus efeitos 

menos radicais: em casos de pioras climáticas, ocorre a redução lenta da vegetação, 

predominando a morfogênese sobre a pedogênese, sendo essa situação incluída 

nos meios intergrades; 

▪ Degradação antrópica: contribui para a preponderância da morfogênese, 

cujos solos pré-existentes e até mesmo o material de origem (rocha) podem ser 

destruídos. A erosão antrópica é um dos principais exemplos de resistasia;  

▪ Fenômenos catastróficos (como corridas de lama e desmoronamentos): de 

ocorrência esporádica, destroem os perfis pedológicos anteriormente presentes. A 

pedogênese é então interrompida e seus efeitos são anulados pela morfogênese;  

▪ Ravinamentos generalizados: possui manifestação crônica, ou seja, recorre 

com certa frequência em uma mesma área ou adjacências. O escoamento 

superficial difuso juntamente com outros processos elimina os detritos passíveis de 

remoção a partir do momento em que são formados, aflorando a rocha.  

Se o processo erosivo é intensificado, sua instabilidade, consequentemente, 

aumenta e altera terrenos a jusante. Todavia, se as ravinas tendem a se estabilizar 

com o crescimento da cobertura vegetal, são retornados aos meios intergrades.   
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A Figura 15 representa um esquema síntese dos meios morfodinâmicos 

desenvolvidos por Tricart (1977), suas principais inter-relações e características: 

 
Figura 15. Esquema síntese sobre as três categorias morfodinâmicas (TRICART, 1977). 

Elaboração: Melina Fushimi. 
  

 Ross (1990), ao tratar das concepções teórico-metodológicas em 

geomorfologia, ressalta a importância das propostas de Tricart (1977): 

 
[...] as contribuições de Tricart (1977) se completam quando propõe 
que a paisagem seja analisada pelo seu comportamento dinâmico, 
partindo da identificação das unidades de paisagem que denomina 
de unidades ecodinâmicas. A unidade ecodinâmica se caracteriza 
por uma certa dinâmica do ambiente e tem repercussões imperativas 
sobre as biocenoses. (ROSS, 1990, p. 46).  

 

 Assim, com base nessa metodologia, propõe adaptações com mudanças 

significativas, em virtude, por exemplo, dos problemas relacionados à escala de 

representação, geralmente média ou pequena e o desenvolvimento de pesquisas 

com ênfase em geomorfologia aplicada.  

 Inicialmente, classificou o meio ambiente em categorias estáveis e instáveis e 

a elaboração de documentos cartográficos em escala detalhada (1:25.000). 

 Um dos primeiros trabalhos citados por Ross (1990) é referente à bacia do rio 

Cabuçu de Cima. A partir de dados pluviométricos e cartas temáticas, como de 

declividade média das vertentes, de uso da terra e cobertura vegetal, dos elementos 

das formas de relevo e processos erosivos, etc., realizou-se o cruzamento dessas 

variáveis com generalizações e simplificações, cujo resultado denominou-se carta de 

classes de vulnerabilidade morfodinâmica. Na área de pesquisa foram identificadas 

cinco categorias de comportamento morfodinâmico: 
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 1. Áreas de estabilidade morfodinâmica natural: cobertura vegetal densa e 

relevo de topos com morfologia convexa e declividades médias acima de 30%. 

Apesar da estabilidade, a área possui alto potencial de instabilidade diante dos 

atributos do meio físico; 

 2. Áreas de estabilidade morfodinâmica de origem antrópica: alta densidade 

de urbanização e impermeabilização do terreno por edifícios e asfalto. As 

declividades médias variam entre 6 a 20%; 

 3. Áreas de instabilidade morfodinâmica moderada: uso da terra pela 

horticultura e relevo de colinas baixas com morfologia convexa e declividades entre 

6 a 20%; 

 4. Áreas com alto grau de instabilidade morfodinâmica: áreas em processo de 

urbanização com loteamentos sem infraestrutura urbana, terrenos com obras de 

terraplenagem com desmontes, aterros dos vales e das cabeceiras e presença de 

processos de assoreamentos generalizados e erosivos (ravinamentos e 

voçorocamentos); 

 5. Áreas com alto grau de instabilidade morfodinâmica: planícies aluviais e 

fundos de vales, declividades inferiores a 5%, secções com estrangulamento do leito 

por pontes e tubulões subdimensionados, aterros, acúmulo de lixo e entulho e 

terrenos sujeitos a inundações frequentes.       

 Ross (1990) também menciona um estudo na bacia do rio Carapicuíba que, 

baseado nos mesmos critérios de análise e escala, as categorias foram 

reorganizadas em zonas em equilíbrio e zonas em desequilíbrio, diferenciadas pelos 

seguintes aspectos: 

▪ Zonas em equilíbrio ou em estabilidade morfodinâmica: estabilidade natural 

com cobertura florestal natural, estabilidade por urbanização e impermeabilização do 

solo e estabilidade com urbanização de alto padrão; 

▪ Zonas em desequilíbrio ou em instabilidade morfodinâmica: instabilidade 

morfodinâmica fraca (relevo menos declivoso e ocupação pouco densa) e forte 

(relevo com declividades entre 10 e 30% e ocupação caótica). As zonas em 

desequilíbrio com instabilidade morfodinâmica muito forte foram subdivididas de 

acordo com dois critérios: o primeiro apresenta relevo com declividades entre 10 a 

30% e extensas áreas de solos expostos por terraplenagem e o segundo é 

constituído por relevo de planícies e fundos de vales estrangulados por aterros, 

pontes, tubulões e depósitos de lixo e entulho.  
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 Posteriormente, em outros trabalhos, as áreas não foram designadas por 

classes estáveis e instáveis. Passou-se a utilizar os termos: “unidades ecodinâmicas 

de instabilidade potencial” e “unidades ecodinâmicas de instabilidade emergente” e 

as duas variam entre fraca, média, forte e muito forte.  

 Em pesquisa no vale do rio Uruguai na escala 1:10.000 (ROSS, 1990), 

mediante o uso de ortofotos, cartas topográficas e fotografias aéreas, foram 

elaboradas cartas temáticas (de relevo, de declividade, de hipsometria, de tipos de 

solos, etc.). Com o cruzamento da variável relevo com as demais (litologia, solos, 

cobertura vegetal/uso da terra e pluviosidade/temperatura), as áreas foram 

denominadas em: 

▪ Unidades ecodinâmicas de instabilidade potencial: vinculadas ao predomínio 

da cobertura vegetal florestal e à interferência antrópica restrita; 

▪ Unidades ecodinâmicas de instabilidade emergente: referentes às atividades 

antrópicas que alteram o ambiente natural com a prática agrícola, pecuarista, 

industrial, urbana ou com o sistema viário.   

Em todos os estudos, destaca-se a presença da cobertura vegetal, atuando 

na estabilidade do meio morfodinâmico. As ações da sociedade, quando não 

planejadas do ponto de vista ambiental, podem proporcionar eventos indesejados, 

como a erosão, desestabilizando o meio e tornando-o vulnerável. Nesse sentido, os 

trabalhos de Tricart (1977) e Ross (1990) consistem nas principais referências 

teóricas para compreender a vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos 

lineares das áreas rurais do município de Presidente Prudente-SP. 

 

3. O processo erosivo  
 

O termo “erosão” se refere a um: 

 
Conjunto de processos que atuam na superfície terrestre, levando à 
remoção de materiais minerais e rochas decompostas. Quando a 
água constitui o agente essencial o processo de dissolução torna-se 
muito importante. Os principais agentes de remoção física e 
transporte durante os processos de erosão são os seguintes: eólico, 
fluvial, marinho e glacial. (SUGUIO, 1998, p. 276). 

 

Na perspectiva do geógrafo e do geólogo, é a “[...] realização de um conjunto 

de ações que modelam uma paisagem” (GUERRA; GUERRA, 2009, p. 229).  
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 O processo erosivo é um fenômeno que existe há milhões de anos (erosão 

geológica ou natural). Isso é, antecede ao aparecimento do homem na Terra e tem 

participação essencial na formação do modelado da superfície terrestre, dos solos 

aluviais e das rochas sedimentares (WEILL; NETO, 2007). Todavia, muitas 

atividades praticadas pela sociedade desencadeiam e intensificam as etapas 

erosivas naturais (erosão acelerada, antrópica ou antropogenética), acarretando 

desequilíbrios e degradações na paisagem, como evidencia a Figura 16, localizada 

próxima ao Distrito de Ameliópolis-SP. 

 
Figura 16. Erosão acelerada desenvolvida pela retirada da vegetação natural e atividades 

antrópicas. 
Foto: Da autora, trabalho de campo, 2010. 

 

Desse modo, os processos erosivos podem estar ou não vinculados à ação 

antrópica. Neste contexto, é importante relacionar os aspectos sociais com os 

naturais na Geografia (relação sociedade-natureza) e destacar a relevância dos 

seus estudos e dos conceitos geográficos. 

 

3.1 Geografia e paisagem 

 

 No século XIX, a Geografia constituía-se em uma ciência natural, na qual a 

interpretação da natureza era subdividida em Física e Geografia Física 

(SUERTEGARAY, 2001) (Figura 17). 
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Figura 17. Interpretação geográfica da natureza subdividida em Física e Geografia Física. 

Fonte: Suertegaray (2001). 
 

 Em seguida, foi concebida pelos geógrafos como a conjunção do natural e do 

social, transformando o espaço geográfico em um conceito que expressa a 

articulação entre Natureza e Sociedade, objeto de interface entre as Ciências 

Naturais e as Ciências Sociais (SUERTEGARAY, 2001) (Figura 18). 

 
Figura 18. Espaço geográfico: articulação entre Natureza e Sociedade. 

Fonte: Suertegaray (2001). 
Adaptado por Melina Fushimi. 

 

Suertegaray (2001) define o espaço geográfico como um todo uno e múltiplo, 

aberto a múltiplas conexões. É representado pelo círculo da Figura 19. Cada 

segmento (paisagem, território, lugar e ambiente) expressa a visão analítica 

privilegiada por cada geógrafo.    

 
Figura 19. Espaço geográfico interpretado através dos conceitos geográficos. 

Fonte: Suertegaray (2001). 
 

O espaço geográfico é dinâmico, indicado pelo movimento do girar do círculo. 

Pode ser interpretado por meio dos conceitos geográficos paisagem e/ou território 
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e/ou lugar e/ou ambiente. Cada um deles está contido nos demais e são permitidas 

todas as conexões possíveis, constituindo instrumentos operacionais que admitem o 

retorno à conjunção da Geografia (SUERTEGARAY, 2001). 

 
Se de um lado ainda trabalhamos com o recorte do espaço 
geográfico, de outro acreditamos que esses recortes poderão mais 
unir o discurso geográfico, do que separar. Isto porque cada um 
deles enfatiza uma dimensão da complexidade organizacional do 
espaço geográfico: o econômico/cultural (na paisagem), o político (no 
território), a existência objetiva e subjetiva (no lugar) e a 
transfiguração da natureza (no ambiente). Não obstante, nenhum 
deles prescinde das determinações expressas em uns e em outros. 
(SUERTEGARAY, 2001, p. 13).   

 

Contemplando Ross (2006, p. 50): “[...] as questões relacionadas com a 

Geografia, trabalhadas nos diferentes pontos da superfície da Terra, não podem ser 

tratadas somente pela ótica da natureza ou das sociedades humanas que habitam 

tais lugares”. O autor ainda discorre que a aplicação da Geografia é “[...] conhecer e 

analisar as relações da humanidade entre si, e desta com o meio natural [...]” 

(ROSS, 2006, p. 199). Assim, nesta pesquisa, o conceito “paisagem” contempla tais 

relações sociedade-natureza. 

Sobre os primórdios do conceito de paisagem:  

 
De modo sucinto, é importante destacar que, historicamente, o 
conceito de paisagem foi desenvolvido cientificamente pelos 
geógrafos alemães desde meados do final do século XIX, como 
sendo um objeto concreto, perfeitamente observável, que mantém 
uma visão de unicidade e conjunto dos elementos e fatores que 
envolvem o meio natural. (NUNES et al., 2006, p. 125).  

 

Para Suertegaray (2001), a paisagem é um conceito operacional, isto é, uma 

possibilidade de leitura do espaço geográfico, um caminho metodológico sob a 

dimensão da conjunção de elementos naturais e tecnificados, socioeconômicos e 

culturais. Pode-se concebê-la enquanto forma (formação) e funcionalidade 

(organização), e não, necessariamente, como uma relação de causa e efeito, mas 

como um processo de constituição e reconstituição de formas vinculadas à dinâmica 

social (SUERTEGARAY, 2001). 
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Diante dos elementos naturais (relevo, clima, água, solos e cobertura 

vegetal), tem-se a sua apropriação e transformação pela sociedade, cuja dinâmica 

entre ambos compõe a paisagem (Figura 20). 

 
Figura 20. A paisagem composta pela interação entre a dinâmica da natureza e a 

dinâmica da sociedade. 
Fonte: Nunes et al. (2006). 

  

 As atividades realizadas pela sociedade na natureza, quando ocorridas de 

forma desordenada, podem acarretar ou intensificar eventos, como deslizamentos, 

desmoronamentos e, na área de estudo, os processos erosivos, transformando 

paisagens naturais em degradadas, exemplificada pela Figura 21, localizada 

próxima ao Distrito de Ameliópolis-SP.     

 
Figura 21. Paisagem degradada com a presença de processos erosivos na área de estudo.   

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
 

Sob a conjuntura das influências antrópicas no ambiente, materializadas no 

surgimento e desenvolvimento de manifestações erosivas, algumas de suas etapas 

mais recorrentes nas áreas rurais do município de Presidente Prudente-SP são 

expostas a seguir: 
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3.2 Fases do processo erosivo: da ação do splash à formação de voçorocas  

 

 Com base no trabalho de Guerra (1999), são descritas as principais fases que 

envolvem o processo erosivo na área de pesquisa, iniciando-se com o splash até o 

aparecimento de voçorocas.   

 No estágio inicial, conhecido também por “erosão por salpico” (GUERRA; 

GUERRA, 2009), com o impacto das gotas da chuva, tem-se a ruptura dos 

agregados do solo em tamanhos menores (Figura 22) e o seu transporte pelo 

salpicamento. 

 
Figura 22. Ruptura dos agregados do solo pelo impacto da gota da chuva. 

Fonte: Weill e Neto (2007). 
Adaptado por Melina Fushimi. 

 

Algumas propriedades dos solos, como: teor de matéria orgânica, textura, 

densidade, porosidade e estrutura, bem como características das encostas, da 

cobertura vegetal, da erosividade da chuva e do uso da terra, interferem direta ou 

indiretamente na quebra dos agregados. A tendência é que essas partículas 

preencham os poros do solo, causando a selagem e a redução da porosidade, 

eventos que reduzem as taxas de infiltração. 

Apesar da superfície selada oferecer maior resistência ao splash, o 

escoamento superficial é favorecido, podendo atingir altas velocidades, suficientes 

para destacar e transportar sedimentos. Há situações nas quais o terreno se torna 

tão seco que se formam rachaduras e a infiltração da água é maior que o 

escoamento.     

Quando o solo está saturado, a água tende a se deslocar para áreas a 

jusante. A princípio, o fluxo é difuso, escoamento em lençol ou laminar, promovendo, 

assim, a erosão em lençol ou erosão laminar. Nessa etapa, Guerra (1999, p. 30) 

afirma que “[...] a erosão ainda é incipiente, muito localizada e envolve apenas o 

transporte individual dos grãos que compõem o solo [...]” e há grandes 

possibilidades de recuperação da área diante dessas condições. 
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Em áreas onde há vulnerabilidades geológicas e pedológicas ou 

condicionadas pelo uso da terra, o fluxo pode vir a ser linear, concentrado, 

atenuando sua velocidade e aumentando a profundidade. A concentração de 

sedimentos entra em atrito com o fundo dos pequenos canais formados, tornando-os 

cada vez mais definidos pela erosão, formando as ravinas. A partir das ravinas, 

podem evoluir para voçorocas ou boçorocas (Figura 23):  

   
As voçorocas podem ser originadas pelo aprofundamento e 
alargamento de ravinas, ou por erosão causada pelo escoamento 
subsuperficial, o qual dá origem a dutos (pipes). São relativamente 
permanentes nas encostas. Têm paredes laterais íngremes, em geral 
fundo chato, ocorrendo fluxo de água no seu interior durante os 
períodos chuvosos. Ao aprofundarem seus canais, as voçorocas 
atingem o lençol freático. Constituem um processo de erosão 
acelerada e de instabilidade nas paisagens. (SUERTEGARAY, 2008, 
p. 245).   

 

 
Figura 23. Representação de uma voçoroca.  

Fonte: Suertegaray (2008). 
 

 Guerra (1999) faz a distinção entre ravinas e voçorocas, empregando o 

seguinte critério dimensional: ravinas são incisões de até 50 centímetros de largura 

e profundidade, enquanto valores superiores são denominados voçorocas. Já o 

Instituto Paulista de Tecnologia (IPT) propõe as seguintes definições: “[...] ravinas 

seriam canais criados pela ação do escoamento superficial; e voçorocas, canais 

esculpidos pelo afloramento do lençol freático” (OLIVEIRA, 1999, p. 59), sendo essa 

a classificação adotada para esta pesquisa.  

 Apresenta-se na Figura 24 um esquema simplificado apontando algumas 

etapas do processo erosivo, que se inicia com a ação das gotas da chuva no solo 
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(splash) e pode evoluir para ravinas e voçorocas, descritas neste tópico e 

caracterizadas por Guerra (1999). 

 
Figura 24. Esquema simplificado das etapas do processo erosivo, abordadas neste tópico e 

caracterizadas por Guerra (1999). 
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

 A Figura 25 ilustra ocasiões que envolvem o tema em questão. A capacidade 

de infiltração da água no solo ostenta as mesmas condições de erodibilidade em um 

modelo hipotético de vertente. A “zona de depósito” representa o segmento de base 

da encosta e quando há ruptura de gradiente, os fluxos perdem velocidade e a 

capacidade de transporte de material (MAFRA, 1999).  

 
Figura 25. Capacidade de infiltração da água no solo sob as mesmas condições de 

erodibilidade na vertente.  
Fonte: Mafra (1999). 

 

Atualmente, a erosão dos solos é um processo pertinente que atinge tanto 

ambientes urbanos quanto rurais. É de relevância destacar que é um fenômeno 

natural, entretanto, induzido e intensificado pela ação da sociedade, refletindo em 

paisagens degradadas, como nas áreas rurais de Presidente Prudente-SP.  
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 3.3 Erosão e pesquisas aplicadas sobre o tema 

  

A agricultura no Brasil, justificando-se pela abundância de terras e pelas 

exigências dos mercados externos e internos, vem incorporando gradativamente 

novas áreas, situação típica de culturas tradicionais como o café e a cana de açúcar. 

Esse contexto reflete, dentre outros aspectos, em um quadro de degradação física e 

empobrecimento químico dos solos relacionados à erosão (MAFRA, 1999).  

Aubert e Boulaine (1967) apud Peloggia (1998, p. 32) também constataram 

essa circunstância: 
No Brasil, no Estado de São Paulo, se cultiva o café e o algodão 
desde o começo do século XIX; a cultura dura duas dezenas de anos 
e a seguir, deixando solos esgotados e à mercê da erosão, cultiva-se 
mais a oeste. O resultado atual é que sobre 250.000 ha utilizáveis, 
170.000 estão muito degradados (tradução PELOGGIA).  

 

As taxas erosivas nas áreas rurais tendem a aumentar, em frequência e 

magnitude, em terrenos deixados descobertos durante parte do ano (GUERRA; 

MENDONÇA, 2004). Os solos submetidos à agricultura altamente mecanizada por 

um período prolongado também estão vulneráveis aos processos de erosão, 

principalmente lineares. O declínio de matéria orgânica nos horizontes superficiais 

do perfil pedológico proporciona a formação de crostas, o que dificulta a infiltração e 

incrementa o escoamento superficial (GUERRA, 1999).  

 Silva et al. (2005), em pesquisa realizada em uma microbacia do município de 

Cunha-SP, demonstraram a intensificação a níveis críticos de feições erosivas em 

ambientes com pastagem e a necessidade da prática de medidas conservacionistas, 

sobretudo o terraceamento ou o enleiramento permanente. O estudo comparou dois 

cenários: um real, constituído por vegetais naturais secundários de Mata Atlântica e 

o outro hipotético, formado pela pastagem. Por meio de recursos de 

geoprocessamento, Silva et al. (2005) ressaltaram a importância da cobertura 

vegetal no sentido de amenizar a erosão. A EMBRAPA (2012) complementa ao 

afirmar que, conforme o tipo de vegetação, o processo erosivo pode ser mais ou 

menos intenso.  

 Diante do histórico de transformação da paisagem no Extremo Oeste Paulista, 

Francisco (2011) elaborou propostas de recuperação de uma área comprometida 

pelo voçorocamento no município de Rancharia-SP. Técnicas de monitoramento 

(método das estacas e dos pinos) e de controle (método de barramentos com 
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bambus e pneus) (Figura 26), com o uso de materiais a baixo custo, foram aplicadas 

em braços ravinados da voçoroca, objetivando estabilizar o processo erosivo linear.  

 
Figura 26. Localização das estacas e barreiras nas ravinas. 

Fonte: Francisco (2011). 
 

 Diante dos estudos apresentados e da análise da área estudada, pode-se 

afirmar que cultivos agrícolas de café, cana de açúcar, algodão, por exemplo, 

mecanizados ou não, quando manejados inadequadamente, sem o emprego de 

técnicas conservacionistas, podem provocar alterações na paisagem, degradando-a 

com a presença de manifestações erosivas laminares e lineares.    
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CAPÍTULO 2 
CARACTERIZAÇÃO REGIONAL 

 
  
1. Aspectos naturais 

 
1.1 Geologia 

 

 A Bacia Sedimentar do Paraná está localizada no Centro-Leste da América do 

Sul e possui área aproximada de 1.600.000 km². Apresenta formato alongado na 

direção NNE-SSW e valores próximos a 1.750 km de comprimento e 900 km de 

largura (QUINTAS et al., 1999). Compreende parte do Brasil, do Paraguai, do 

Uruguai e da Argentina. Nesse último país, recebe o nome de “Chaco-Paraná” em 

virtude da presença de características geológicas diferenciadas (MACHADO, 2005). 

No Brasil, a Bacia ocupa parte expressiva dos Estados de São Paulo, Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul e, com menor extensão, Minas Gerais, Goiás, Mato 

Grosso do Sul e Mato Grosso.    

 A maior parcela do Estado de São Paulo está inserida próxima à margem 

Nordeste da Bacia Sedimentar do Paraná (Figura 27) e de acordo com Godoy 

(1989): “A maior parte das estruturas locais da Bacia Sedimentar do Paraná, dentro 

do Estado de São Paulo, é uma herança dos eventos do período cretáceo, sendo 

principalmente associadas ao vulcanismo basáltico” (GODOY, 1989, p. 24). 

Sua persistente subsidência, embora oscilatória, favoreceu a acumulação de 

sedimentos, lavas basálticas e sills de diabásio, cuja espessura total desses 

depósitos pode ultrapassar 5.000 metros. Os de idade cretácica estão restritos à 

Sub-bacia do Alto Paraná, cujos limites são delimitados e influenciados pelo Alto do 

Paranaíba ou da Canastra ao Norte e pelo Arco de Ponta Grossa ao Sul e atuaram 

decisivamente na evolução da Bacia nesse período (GODOY, 1989). 
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Figura 27. Localização do Estado de São Paulo na Bacia Sedimentar do Paraná e seus 

limites. 
Fonte: IPT (1981). 

 

Conforme a coluna litoestratigráfica da Bacia Sedimentar do Paraná proposta 

pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 1981) e apresentada na Figura 28, 

foram reconhecidos cinco grupos, subdivididos por formações geológicas de acordo 

com o período de formação.  
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Figura 28. Classificação litoestratigráfica da Bacia Sedimentar do Paraná. 

Fonte: IPT (1981). 
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As formações geológicas na região do Oeste Paulista pertencem ao Grupo 

São Bento: Formação Serra Geral (4,3%); ao Grupo Bauru: Formações Caiuá 

(28,7%), Santo Anastácio (2,7%) e Adamantina (62,2%) e às Coberturas Cenozóicas 

(2,1%) (Figura 29). 

 A Formação Serra Geral é recoberta pelas Formações que constituem o 

Grupo Bauru ou Coberturas Cenozóicas. Possui um conjunto de derrames basálticos 

formados por rochas de cor cinza escura a negra, afaníticas, intercaladas por 

arenitos intertrapianos e pela presença de diques de diabásio (IPT, 1981).  

 Terminados os eventos deposicionais e vulcânicos generalizados na Bacia do 

Paraná, a Plataforma Sul-Americana em território brasileiro desempenhou uma 

tendência geral para o soerguimento epirogênico, com exceção da porção Norte da 

Bacia, a qual apresentou o início de uma fase de embaciamentos localizados. Por 

conseguinte, recobrindo as lavas basálticas do Planalto Ocidental, nesta área 

deprimida acumulou-se o Grupo Bauru (IPT, 1981). Em território paulista, os 

afloramentos do Grupo Bauru se destacam em relação às demais unidades 

estratigráficas dessa Bacia (GODOY, 1999).  

 Segundo IPT (1981), as Formações do Grupo Bauru e as Coberturas 

Cenozóicas presentes na região do Oeste Paulista apresentam as seguintes 

descrições: 

 ▪ A Formação Caiuá representa o início da deposição do Grupo Bauru e é 

constituída por arenitos de granulação fina a média, grãos arredondados a 

subarredondados, coloração arroxeada e marcante estratificação cruzada;  

 ▪ A Formação Santo Anastácio está situada estratigraficamente entre as 

Formações Caiuá e Adamantina. É composta por arenitos marrom avermelhados a 

arroxeados, de granulação fina a média, seleção geralmente regular a ruim, com 

grãos arredondados a subarredondados, cobertos por película limonítica e incipiente 

e estratificação plano paralela ou cruzada; 

 ▪ A Formação Adamantina recobre as unidades pretéritas e é coberta 

parcialmente pela Formação Marília e por Coberturas Cenozóicas. Tende a 

apresentar sedimentos mais finos e bem selecionados, uma das características 

diferenciadoras em relação à Formação Santo Anastácio (ALMEIDA et al., 1980 

apud IPT, 1981, p. 73);  

 ▪ As Coberturas Cenozóicas são constituídas basicamente por depósitos 

aluvionares, elúvios e colúvios quaternários, distribuídos pelos grandes cursos 
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d’água. Possuem baixa representatividade no Oeste Paulista e estão localizadas nas 

proximidades do rio Paraná. 

 
Figura 29. Esboço Geológico do Oeste Paulista e a região de Presidente Prudente em 

destaque.  
Fonte: Boin (2000). 

Adaptado por Melina Fushimi. 
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Em relação ao município de Presidente Prudente-SP, destaque para os 

depósitos sedimentares da Formação Adamantina (classificação proposta pelo IPT, 

1981), pois se apresenta como a mais importante e documentada, dada a 

representatividade das pesquisas geológicas desenvolvidas na região do Oeste 

Paulista. Nesse sentido, para esta pesquisa, litoestratigraficamente, adotou-se essa 

classificação. 

A Formação Adamantina abrange vasta extensão no Oeste Paulista e no 

Planalto Ocidental, com exceção das porções mais rebaixadas dos vales dos 

principais rios, removida pela erosão. O contato inferior, geralmente, ocorre com a 

Formação Santo Anastácio ou diretamente com o embasamento basáltico e suas 

maiores espessuras predominam nas porções ocidentais dos espigões, entre os 

grandes rios, chegando a atingir 190 metros entre os rios Santo Anastácio e 

Paranapanema (IPT, 1981).  

O IPT (1981, p. 48) caracteriza a Formação Adamantina como “Arenitos finos 

a muito finos, podendo apresentar cimentação e nódulos carbonáticos com lentes de 

siltitos arenosos e argilitos ocorrendo em bancos maciços, estratificação plano-

paralela e cruzada de pequeno a médio porte”.  

Segundo Godoy (1999, p. 19 e 21), a Formação Adamantina:  

 
[...] caracteriza-se litologicamente pela ocorrência de bancos de 
arenito de granulação fina a muito fina, de cor róseo a castanho, com 
espessuras variáveis entre 2 e 20 metros e alternados com lamitos, 
siltitos e arenitos lamíticos, de cor castanho avermelhado a cinza 
castanho. Quanto à estrutura, as estratificações cruzadas são 
próprias dos estratos mais areníticos, ao passo que, nos termos 
lamíticos subordinados a eles, são mais comuns os bancos maciços 
ou dispostos em acamamento plano-paralelo, com a presença 
freqüente de marcas de onda e microestratificação cruzada. [...] 
dentre as unidades do Grupo Bauru, a Formação Adamantina é de 
longe a mais extensa em afloramento no Estado de São Paulo.  
 

 Godoy (1999) ainda afirma que o comportamento diferenciado das camadas 

da Formação Adamantina aos processos erosivos é observado através das colinas 

escalonadas, cujos arenitos mais compactados e resistentes são distinguidos. 
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 1.2 Geomorfologia  

 

Ab’Saber (1969), em “Os baixos chapadões do Oeste Paulista”, descreve e 

destaca o relevo regional do Extremo Oeste de São Paulo, o qual “[...] se traduz por 

um tipo de relêvo estrutural sob o contrôle de camadas pràticamente horizontais e 

subhorizontais” (AB’SABER, 1969, p. 1). Além do mais, 

 
[...] os planaltos ocidentais rebaixados do Oeste de São Paulo se 
constituem em um dos mais notáveis compartimentos rebaixados do 
conjunto geral do Brasil Meridional [...] confinando-se ao Norte pelos 
altiplanos cretácicos do Triângulo Mineiro, e, ao S e SW pelos 
planaltos arenítico-basálticos e areníticos do Norte do Paraná. 
(AB’SABER, 1969, p. 2).  

 

 Apesar dos chapadões rebaixados:  

 
[...] em vários setores dos “espigões” dos chapadões ocidentais 
paulistas, mesmo em setores de grande rebaixamento topográfico, 
existem relêvo que escaparam aos efeitos homogenizantes das 
aplainações neogênicas. (AB’SABER, 1969, p. 4). 

 

 Como relevos diferenciados têm-se os platôs residuais de Marília-Garça-

Echaporã, Monte Alto e Catanduva, formados por erosão diferencial e sustentados 

por rochas areníticas da Formação Marília do Grupo Bauru com forte cimentação 

carbonática (IPT, 1981). 

 Baseada na subdivisão do relevo do Estado de São Paulo por Almeida 

(1964), o IPT (1981) elaborou o Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo na 

escala 1:1.000.000. Nele foram identificadas cinco províncias geomorfológicas, a 

saber: 

 I. Planalto Atlântico; 

 II. Província Costeira; 

 III. Depressão Periférica; 

 IV. Cuestas Basálticas; 

 V. Planalto Ocidental, onde se localiza o Oeste Paulista.  

 O Planalto Ocidental ocupa uma área aproximada de 50% do Estado de São 

Paulo. É delimitado pelas províncias das Cuestas Arenítico-Basálticas a Leste, pelo 

rio Paraná a Oeste, pelo rio Grande ao Norte e rio Paranapanema ao Sul (NUNES, 

2002). Situa-se sobre as rochas areníticas do Grupo Bauru, nos vales dos principais 



63 
 

 

rios (em ocorrências descontínuas) e ao longo dos rios Paranapanema e Pardo 

afloram-se basaltos.  

 A drenagem é composta em sua maioria por rios consequentes ou por cursos 

d’água tributários dos rios Paranapanema, Tietê e Grande. No Oeste Paulista, o 

sistema de drenagem se orienta em direção à calha do rio Paraná.  

 De modo geral, o relevo na província é levemente ondulado, com a presença 

de colinas e morrotes. Também se caracteriza por: 

 
[...] forte imposição estrutural, sob o controle de camadas sub-
horizontais, com leve caimento para oeste, formando uma extensa 
plataforma estrutural extremamente suavizada, nivelada em cotas 
próximas a 500 metros, atingindo na foz do Paranapanema 247 
metros de altitude. (IPT, 1981, p. 70). 

 

 Na região de Presidente Prudente-SP, as principais formas de relevo são as 

colinas médias e os morrotes alongados e espigões, conforme destaque no Quadro 

5 do Relatório Zero da 22ª Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(UGRHI) do Pontal do Paranapanema, a partir das descrições feitas pelo IPT (1981). 

 Nas colinas médias, as declividades são baixas (até 15%), com amplitudes 

locais inferiores a 100 metros. Nos morrotes alongados e espigões (onde está 

situado o núcleo urbano de Presidente Prudente-SP), as amplitudes locais também 

se apresentam menores que 100 metros. Entretanto, as declividades são, em sua 

maioria, médias a altas (acima de 15%), apresentando relevo acidentado, associado 

aos arenitos com cimentação carbonática da Formação Adamantina (NUNES, 2002). 
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Convenção Características gerais 
1. Relevos de Agradação, em Planícies Aluviais. 

1.1. Relevo de planície aluvial 
111 Planícies aluviais – terrenos baixos e mais ou menos planos, junto às margens dos 

rios, sujeitos periodicamente a inundações. 
2. Relevos de Degradação, em Planaltos Dissecados 

2.1. Relevo colinoso 
212 Colinas amplas – predominam interflúvios com área superior a 4 km2, topos 

extensos e aplainados, vertentes com perfis retilíneos a convexos. Drenagem de 
baixa densidade, padrão subdendrítico, vales abertos, planícies aluviais interiores 
restritas, presença eventual de lagoas perenes ou intermitentes. É o sistema de 
relevo característico do Planalto Ocidental. Acha-se desenvolvido 
predominantemente sobre arenitos do Grupo Bauru. 

213 Colinas médias – predominam interflúvios com áreas de 1 a 4 km2, topos 
aplainados, vertentes com perfis convexos a retilíneos. Drenagem de média a baixa 
densidade, padrão subretangular, vales abertos a fechados, planícies aluviais 
restritas, presença eventual de lagoas perenes ou intermitentes. Constitui um 
sistema de relevo encontrado restrito às cabeceiras dos rios Turvo e Pardo, sobre 
arenitos da Formação Adamantina. Apresenta freqüentes transições para o sistema 
de relevo 212 e 234. 

2.2. Relevo de morros com encostas suavizadas 
221 Morros amplos – constituem interflúvios arredondados com área superior a 15 km2, 

topos arredondados a achatados, vertentes com perfis retilíneos a convexos. 
Drenagem de baixa densidade, padrão dendrítico, vales abertos, planícies aluviais 
interiores restritas. 

2.3. Relevos de morrotes 
234 Morrotes alongados e espigões – predominam interflúvios sem orientação 

preferencial, topos angulosos, vertentes ravinadas com perfis retilíneos. Drenagem 
de média a alta densidade, padrão dendrítico, vales fechados. Ocorre em áreas 
restritas na cabeceira do ribeirão São Pedro, sobre substrato arenoso das 
formações Marília e Adamantina. 

3. Relevos Residuais Suportados por Litologias Particulares 
3.2. Sustentados por rochas sedimentares 

321 Mesas sedimentares - morros tabulares de bordas escarpadas, formando mesas 
isoladas ou conjunto de mesas, topos achatados, vertentes com perfis retilíneos, 
freqüentemente escarpadas e com exposições locais de rocha. Drenagem de 
média densidade, padrão dendrítico, vales fechados. 

Quadro 5. Características dos sistemas de relevo presentes na 22ª UGRHI. Em destaque, 
as principais formas de relevo da região de Presidente Prudente-SP. 

Fonte: Relatório Zero da 22ª UGRHI (1999). 
 

 Na região da bacia hidrográfica do Alto Santo Anastácio, afluente do rio 

Paraná, Sudo (1980) realizou a Carta Geomorfológica da Bacia do Alto Santo 

Anastácio na escala 1:25.000 e distinguiu três principais compartimentos 

geomorfológicos:  

 1. Superfície de Cimeira Regional (acima de 500 metros): compreende o 

domínio dos chapadões rebaixados pela erosão neogênica do Extremo Oeste 

Paulista. Os chapadões ou espigões, cujos topos em boa parte são oriundos de 

formas residuais, são sustentados por camadas areníticas ainda coerentes. 
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 Conforme Sudo (1980, p. 71), o conjunto que compreende este domínio 

geomorfológico forma um: 

 
[...] espigão maior que se comporta como divisor principal das águas 
da bacia do Santo Anastácio, pelo lado oeste, das águas da bacia do 
ribeirão do Mandaguari, pelo lado norte-nordeste, e das da bacia do 
ribeirão da Laranja-Doce, a leste-sudeste.  

 

 Este espigão maior, onde está situada a cidade de Presidente Prudente-SP, 

configura-se por formas convexo-côncavas pouco acentuadas e extensas, 

constituindo colinas suavemente onduladas a onduladas.  Considerado o divisor 

principal de águas, “[...] corresponde a um ramo digitado da superfície cimeira 

regional cuja extensão mais expressiva encontra-se na região de Martinópolis” 

(SUDO, 1980, p. 72). 

 2. Interflúvios Escalonados (de 380 até 480 metros): situam-se nas bordas da 

superfície de cimeira (480 metros) até os níveis de terraço (380 metros). É o domínio 

do relevo de colinas côncavo-convexas de topos suavemente ondulados, com 

colúvios de pouca espessura, resultantes de processos morfoclimáticos 

provenientes de clima seco a úmido.  

 3. Terraços e planícies de inundação: ambos se estendem de modo 

descontínuo ao longo do rio Santo Anastácio.  

 O compartimento do terraço (acima de 360 metros) surge entre os interflúvios 

escalonados e as planícies de inundação. São superfícies mais ou menos 

aplainadas, “[...] resultados de ação fluvial que modelou segundo a maior ou menor 

resistência oferecida pela litologia e estrutura” (SUDO, 1980, p. 100). As planícies de 

inundação (de 340 a 420 metros) correspondem às várzeas, isto é, aos níveis mais 

baixos do terreno.  

 Por fim, tem-se o Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo na escala 

1:500.000, elaborado por Ross e Moroz (1997) (Figura 30). Com base nos conceitos 

de morfoestrutura e morfoescultura, relacionados aos aspectos morfoclimáticos 

atuais, são classificadas três unidades morfoestruturais:  

I. Cinturão Orogênico do Atlântico;  

II. Bacia Sedimentar do Paraná;  

III. Bacias Sedimentares Cenozóicas.  
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Para cada unidade morfoestrutural têm-se várias unidades morfoesculturais, 

associadas às formas de relevo.  

 Neste trabalho, o município de Presidente Prudente-SP está localizado na 

Bacia Sedimentar do Paraná (morfoestrutura) e no Planalto Ocidental Paulista 

(morfoescultura), especificamente, no Planalto Centro Ocidental. As formas de 

relevo predominantes são as colinas amplas e baixas, com altitudes que variam de 

300 a 600 metros, declividades entre 10 a 20% e há a presença de Latossolos 

Vermelho-Amarelos e Argissolos Vermelho-Amarelos.  
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Figura 30. Mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo elaborado por Ross e Moroz 

(1997). Em destaque, a região de Presidente Prudente-SP. 
Fonte: Ross e Moroz (1997). 
Adaptado por Melina Fushimi. 
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 1.3 Pedologia 

 

Os solos foram, durante muito tempo, estudados como uma subdivisão da 

Geologia (FREIRE, 2006). Atualmente, as pesquisas sobre o tema são interpretadas 

por várias outras áreas do conhecimento, especialmente a Geografia.  

A partir do ponto de vista da Pedologia (pedon = solo + logia = estudo), solo 

“[...] é a coleção de corpos naturais dinâmicos, que contém matéria viva, e é 

resultante da ação do clima e da biosfera sobre a rocha, cuja transformação em solo 

se realiza durante certo tempo e é influenciada pelo tipo de relevo” (LEPSCH, 2002, 

p. 9-10).  

 Dentre os fatores de formação dos solos, destaca-se a importância do relevo, 

pois parte da água advinda pela precipitação escoa para terrenos a jusante, com 

morfologia côncava, modificando o perfil pedológico (Figura 31). A topografia 

também influencia no grau de remoção de partículas pela erosão, além de facilitar a 

movimentação de material em suspensão ou em solução para outras áreas. 

 
Figura 31. A importância do relevo na distribuição desigual da precipitação na superfície. 

Fonte: Lepsch (2002). 
 

 De acordo com o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo (OLIVEIRA, 

1999) na escala 1:500.000, no Oeste Paulista foram identificados e mapeados oito 

tipos de solos: os Argissolos Vermelho-Amarelos; os Argissolos Vermelhos; os 

Latossolos Vermelhos; os Nitossolos Vermelhos; os Gleissolos Háplicos; os 

Neossolos Quartzarênicos; os Neossolos Flúvicos e os Neossolos Litólicos.  

  Os mais representativos da região de Presidente Prudente-SP são: solos 

desenvolvidos, solos rasos a desenvolvidos, solos rasos e solos hidromórficos, 

associados aos Latossolos, Argissolos, Neossolos, Planossolos e Gleissolos, 
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respectivamente. Apresentam-se como resultados de processos pedogenéticos 

ocorridos em rochas areníticas do Grupo Bauru (Formações Caiuá, Santo Anastácio 

e Adamantina) e basálticas do Grupo São Bento (Formação Serra Geral). 

 

1.3.1 Solos desenvolvidos (associação Latossolos) 

 

 Os Latossolos são: 

  
Solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B 
latossólico imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, 
dentro de 200cm da superfície do solo ou dentro de 300cm, se o 
horizonte A apresenta mais que 150cm de espessura. (EMBRAPA, 
1999, p. 197). 

 

 A classe dos Latossolos ocupa cerca de 52% da área do Estado de São 

Paulo, constituindo o agrupamento mais extenso do território paulista (BRASIL, 

1960, apud OLIVEIRA, 1999, p. 51). São, em geral, solos com boas propriedades 

físicas em avançado estágio de intemperização, cujos perfis são espessos (com 

mais de três metros de profundidade) e os horizontes bem formados. Em virtude do 

intenso intemperismo a que são submetidos, geralmente são pobres em nutrientes 

vegetais.  

 Possuem excepcional porosidade, sendo comuns valores de 50 a 60% e, 

consequentemente, apresentam boa drenagem interna, mesmo nos Latossolos 

argilosos. Nos de textura média, a elevada quantidade de areia está relacionada ao 

predomínio de macroporos, proporcionando a rápida permeabilidade e a baixa 

retenção de água no solo. A remoção de grande parte da sílica coloidal torna o solo 

friável (permitindo que seja facilmente preparado para o cultivo), permeável e não 

plástico. 

 Por serem solos profundos, porosos, comumente situados em áreas de 

declives inferiores a 5%, além de facilmente escavados, são apropriados para a 

construção de cemitérios e aterros sanitários. Os solos de textura argilosa 

contribuem para material utilizado no piso de estradas (OLIVEIRA, 1999).  

  Em Presidente Prudente-SP, os solos desenvolvidos estão associados 

principalmente aos Latossolos Vermelhos, isto é, “Solos com matiz 2,5YR ou mais 

vermelho na maior parte dos primeiros 100cm do horizonte B (inclusive BA)” 

(EMBRAPA, 1999, p. 197). Localizam-se preferencialmente em relevos suavemente 
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ondulados a ondulados. Nos suavemente ondulados, os topos são achatados, com 

vertentes convexas pouco íngremes (inferiores a 5%). Em relevos ondulados, os 

topos são arredondados e as vertentes convexas, cujas declividades variam entre 5 

a 15%.  
  

 1.3.2 Solos rasos a desenvolvidos (associação Argissolos) 

  
 Caracterizam-se os Argissolos por:  
 

Solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B 
textural com argila de atividade baixa imediatamente abaixo do 
horizonte A ou E, e satisfazendo, ainda, os seguintes requisitos: 
● horizonte plíntico, se presente, não está acima e nem é coincidente 
com a parte superior do horizonte B textural; 
● horizonte glei, se presente, não está acima e nem é coincidente 
com a parte superior do horizonte B textural. (EMBRAPA, 1999, p. 
129).  

 

 Posterior aos Latossolos, os Argissolos possuem expressão espacial no 

Estado de São Paulo, ocupando área de 29% (OLIVEIRA, 1999). São solos com 

grandes variações em características morfológicas e analíticas, com presença 

distintiva de horizonte B textural, que diverge do horizonte superficial A ou horizonte 

E (onde ocorre perda de materiais, translocados para o horizonte B), seja pela cor, 

pela diferença de textura e pela complementação marcante de estrutura em blocos, 

sendo a textura argilosa ou muito argilosa. O acréscimo de argila em profundidade é 

um dos principais atributos diagnósticos dos Argissolos.  

 Nos Argissolos Vermelho-Amarelos, a porcentagem de óxido de ferro é menor 

em relação aos Argissolos Vermelhos. É comum a presença do horizonte A e 

horizonte E de textura arenosa, com espessuras de 50-100 cm e superior a 100 cm, 

respectivamente e a erodibilidade é exacerbada naqueles que apresentam mudança 

textural abrupta.  

 De modo geral, os Argissolos são vulneráveis à erosão por apresentarem 

gradiente textural entre o horizonte A ou horizonte E e o horizonte B. Tal 

característica exige práticas conservacionistas de suporte (como terraceamento). 

Como a textura, geralmente, é média ou arenosa e tem-se baixa atividade da fração 

argila em superfície, esses solos são facilmente preparados para o plantio. Enquanto 
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os de textura argilosa são utilizados como material para piso de estradas 

(OLIVEIRA, 1999). 

  Na área de estudo, os solos rasos a desenvolvidos associam-se a essa 

classe, em especial aos Argissolos Vermelhos: “Outros solos com matiz 2,5YR ou 

mais vermelhos nos primeiros 100cm do horizonte B (exclusive BC)” (EMBRAPA, 

1999, p. 129) e estão presentes em relevos suavemente ondulados a ondulados.  

 

1.3.3 Solos rasos (associação Neossolos) 

 

 Os Neossolos são definidos como “Solos pouco evoluídos e sem horizonte B 

diagnóstico” (EMBRAPA, 1999, p. 225). Os que apresentam maior ocorrência no 

Estado de São Paulo são os Neossolos Litólicos. No entanto, muitos são Neossolos 

Regolíticos com saprolito relativamente brando (apesar de manter a estrutura da 

rocha original) a baixa profundidade, não se caracterizando como Neossolos 

Litólicos.  

 A reduzida profundidade dos Neossolos Litólicos limita seu uso à agricultura, 

que requer grande volume de terra para ancorar as plantas e reduzir a umidade e o 

recebimento de elevadas cargas de efluentes (devido ao perigo de contaminação 

dos aquíferos). Como são encontrados em relevos fortemente ondulados ou 

montanhosos, são muito vulneráveis à erosão e severamente restritos à 

trafegabilidade (OLIVEIRA, 1999).   

 Na área de pesquisa, os solos rasos são mais frequentes em vertentes 

côncavas e convexas, com declividades acima de 20%, associados aos Neossolos 

Regolíticos, ou seja: 

 
Solos com horizonte A sobrejacente a horizonte C ou Cr; admite 
horizonte Bi com menos de 10cm de espessura, e apresenta contato 
lítico a uma profundidade maior que 50cm, e pelo menos um dos 
seguintes requisitos: 
● 4% ou mais de minerais primários alteráveis (menos resistentes ao 
intemperismo) na fração areia grossa ou areia fina, porém referidos a 
100g de TFSA em algum horizonte dentro de 200cm a partir da 
superfície; e/ou 
● 5% ou mais do volume da massa do horizonte C ou Cr, dentro de 
200cm de profundidade, apresentando fragmentos de rocha semi-
intemperizada, saprólito ou fragmentos formados por restos da 
estrutura orientada da rocha (pseudoformos) que deu origem ao solo. 
(EMBRAPA, 1999, p. 225-226). 
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 Contudo, também estão localizados no compartimento do topo das colinas 

mais dissecadas.  

 

1.3.4 Solos hidromórficos (associação Planossolos e Gleissolos) 

 

 Apresentam-se como Planossolos:  

 
Solos constituídos por material mineral com horizonte A ou E seguido 
de horizonte B plânico e satisfazendo, ainda, os seguintes requisitos: 
● horizonte plíntico, se presente, não satisfaz os requisitos para 
Plintossolo; 
● horizonte glei, se presente, coincide com o B plânico. (EMBRAPA, 
1999, p. 263). 

 

 Os Planossolos estão situados em planícies aluviais e no terço inferior das 

vertentes. Pela grande diferença textural entre o horizonte A ou horizonte E e o 

horizonte B, são vulneráveis à erosão hídrica.  

 A consistência do horizonte B seco é extremamente dura, em ambiente 

úmido, é firme a muito firme e quando molhado, plástica a muito plástica. A 

porosidade desse horizonte é baixa, refletindo na redução da permeabilidade e 

dificultando o enraizamento de plantas com sistema radicular pouco agressivo.  

 A localização dos Planossolos nas planícies aluviais, cujo lençol ou aquífero 

freático se encontra mais próximo da superfície, restringe obras de engenharia 

sanitária (como a construção de fossas sépticas).  

 Entende-se por Gleissolos: 

 
Solos constituídos por material mineral com horizonte glei 
imediatamente abaixo de horizonte A, ou de horizonte hístico com 
menos de 40cm de espessura; ou horizonte glei começando dentro 
de 50cm da superfície do solo; não apresentam horizonte plíntico ou 
vértico, acima do horizonte glei ou coincidente com este, nem 
horizonte B textural com mudança textural abrupta coincidente com 
horizonte glei, nem qualquer tipo de horizonte B diagnóstico acima do 
horizonte glei. (EMBRAPA, 1999, p. 185). 

 

 Assim como alguns Planossolos, os Gleissolos são encontrados em várzeas e 

tem-se a presença do lençol ou aquífero freático a pouca profundidade. Em razão da 

sua formação em sedimentos aluviais, apresentam textura errática ao decorrer do 

perfil e variações texturais abruptas entre os horizontes.  
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 Pela posição no relevo e a facilidade de contaminação dos aquíferos, o uso 

e/ou ocupação em Planossolos e Gleissolos devem ser realizados de maneira 

cautelosa e racional.  

  São encontrados solos hidromórficos no município de Presidente Prudente-

SP nos fundos de vales chatos, alvéolos e planícies aluviais. Os cursos d’água são 

compostos predominantemente por córregos, exceto o rio do Peixe e o ribeirão do 

Mandaguari.   

 

2. Aspecto histórico 
 

Com base nos trabalhos de Abreu (1972), Sposito (1983) e Nunes (2007), foi 

realizado um breve resgate histórico sobre o crescimento da cidade de Presidente 

Prudente-SP e região. 

 Os primeiros moradores no Extremo Oeste do Estado de São Paulo foram os 

índios coroados. Posteriormente, as terras foram gradativamente ocupadas no 

contexto econômico da expansão cafeeira, voltada principalmente para a 

exportação, onde a ferrovia ocupou posição de destaque:  

 
A ferrovia foi importante na economia cafeeira, sendo uma das vigas 
de sua infra-estrutura. Ela significou o transporte rápido, seguro e 
barato para o café, a comunicação fácil com os centros grandes. No 
caso do extremo oeste de São Paulo, somam-se outras 
circunstâncias: a ferrovia foi a melhor maneira para os negociantes 
de terras levarem seus compradores em potencial a conhecerem as 
glebas; favoreceu a penetração, os loteamentos, a ocupação e o 
aproveitamento do solo. Ao longo das ferrovias multiplicaram-se os 
núcleos urbanos. Permitiu também o abastecimento eficiente da rêde 
de manufaturas inclusive importadas. Sem a ferrovia, não teriam 
entrado tantos compradores, colonos em busca de fortuna, 
aventureiros de tôda a espécie. Ela foi um fator marcante do 
progresso da região. (ABREU, 1972, p. 38). 

 

 Sob o enfoque ambiental: 
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Muito influi no processo de ocupação do Planalto Ocidental a 
construção das ferrovias, de conhecida ação pioneira. Vencidos os 
acidentes das Cuestas Basálticas as ferrovias desenvolveram-se 
sobre longos espigões paralelos em busca do Rio Paraná, 
acarretando o aparecimento de cidades de espigões, como Marília, 
Garça, Tupã, Andradina, Araraquara, Presidente Prudente, Bauru e 
tantas outras. Nesses espigões mostraram-se favoráveis os solos 
ricos em calcário do Grupo Bauru, os relevos pouco acidentados 
adequados à instalação dos centros urbanos e das vias de 
comunicação, e maior salubridade que nos fundos dos vales, onde 
também é mais intensa a geada. (IPT, 1981, p. 4).   

 

 Em Presidente Prudente-SP, a estação ferroviária da Estrada de Ferro 

Sorocabana foi inaugurada em 1919, sobre o topo do espigão divisor de águas do 

rio Santo Anastácio e rio do Peixe. O crescimento da cidade se deu, primeiramente, 

nas porções mais elevadas, adjacentes ao sítio inicial (atualmente a confluência das 

Avenidas Brasil e Washington Luiz), direcionando-se para as vertentes até os fundos 

de vales.  

 A Oeste da ferrovia foi criado o núcleo urbano, denominado “Vila Goulart”, 

fundado pelo Coronel Francisco de Paula Goulart. Paralelamente, a Leste da linha 

férrea, foi desenvolvida a “Vila Marcondes”, pelo Coronel José Soares Marcondes.  

 Apesar de ambos serem os principais responsáveis pelos dois núcleos 

originários da cidade de Presidente Prudente-SP, apresentavam características 

distintas, tanto referente ao processo de aquisição e organização dos lotes, quanto 

no aspecto geomorfológico das áreas.  

 A colonização Goulart possuía caráter pessoal, individual, sem planejamento 

nem capital:  
O método de vendas não obedecia a nenhuma racionalização. Não 
havia levantamento prévio da área e delimitação certa. Goulart usava 
a forma de “agregação”. Um interessado recebia autorização sua e 
localizava-se num determinado local, abrindo a mata e iniciando a 
cultura. Pagava como e quando podia. Mais tarde, passava-se a 
escritura. (ABREU, 1972, p. 61-62). 

  

 Na colonização Marcondes, o empreendimento desempenhava função 

empresarial, com maior suporte financeiro e investimento em propagandas para 

atrair negócios e compradores. “O comprador recebia um contrato de compromisso 

de compra e venda e quando saldava tôda sua dívida, recebia a escritura definitiva. 

Todos a receberam e nunca houve reclamação quanto às dimensões dos lotes que 

eram muito bem medidos” (ABREU, 1972, p. 69-70).   
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 A topografia a Oeste é mais suave comparada a Leste, com colinas amplas e 

topos suavemente ondulados: 

 
Quanto ao setor oeste dominam as colinas amplas de topos 
suavemente ondulados, com declividade que variam entre 0 a 10%. 
Predominam nestas áreas os Latossolos Vermelhos profundos e bem 
drenados. Ocorre também uma predominância de interflúvios sem 
orientação preferencial, com topos angulosos e achatados, e 
vertentes com perfis retilíneos. A drenagem é de média a alta 
densidade, com padrão dendrítico e vales fechados. (NUNES, 2007, 
p. 32). 

  

 No setor Leste, a morfologia do relevo é mais acentuada, caracterizada por 

desnivelamentos fortes e altas declividades: 

 
As áreas de declividade acentuada (de 10 a <20%), que na sua 
maioria localizam-se no setor leste, apresentam vários sistemas de 
embaciamento de águas, com morfologia de cabeceiras de 
drenagem em anfiteatros, cujo sistema de drenagem, nas áreas em 
que afloram os arenitos da Formação Adamantina, é dendrítico. 
(NUNES, 2007, p. 26). 

 

 A Figura 32 representa as principais diferenças entre as formas de relevo da 

zona Oeste e Leste, a partir da Estrada de Ferro Sorocabana:   

 
Figura 32. Distinções morfológicas no setor Oeste e Leste da Estrada de Ferro Sorocabana. 

Fonte: Freire (2006), Perez (2006) e Nunes (2007). 
Elaboração: Melina Fushimi. 
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 Entre 1924 a 1940, aparentemente não houve significativo crescimento 

territorial da cidade (Figura 33 – Mapa 2). Contudo, esse ínterim correspondeu ao 

período de expansão sem planejamento e o de regularização das propriedades, 

acompanhando a Estrada de Ferro Sorocabana. A partir de 1939, Presidente 

Prudente-SP ampliou em direção à Oeste da ferrovia e restringiu-se à Sudoeste pelo 

córrego do Veado (Figura 33 – Mapa 3).    

 Especialmente a partir da década de 1970, a expansão territorial urbana em 

Presidente Prudente-SP cresceu de modo significativo e sem precedentes, 

sobretudo nos terrenos menos declivosos a Oeste (Figura 33 – Mapa 4). A presença 

de estabelecimentos industriais além do prolongamento da Avenida Manoel Goulart 

(como o Frigorífico Bordon e os Curtumes Crepaldi, Scarbon e Couco), encaminhou 

o avanço urbano neste setor. A construção de loteamentos ganhou destaque nessa 

época, a maioria implantada em descontínuo à malha urbana. A título de exemplo, 

têm-se o Parque Alexandrina e o Parque Watal Ishibashi na zona Norte e o Jardim 

Bela Vista e o Jardim Jequitibás a Oeste.  

Nos anos 1980, o aumento de loteamentos permaneceu, acentuado nas 

áreas periféricas, com exceção do Sul da cidade, ao longo da rodovia Raposo 

Tavares (SP-270) (Figura 33 – Mapa 5), em virtude da tendência de concentração 

de estabelecimentos comerciais e industriais (SPOSITO, 1990). Após 2000 (Figura 

33 – Mapa 6), novos loteamentos foram criados, como o Jardim Morada do Sol e o 

Residencial Maré Mansa.    

 A partir da Estrada de Ferro Sorocabana, a Figura 33 representa a expansão 

da malha urbana sobre os compartimentos de relevo e suas morfologias (topos 

suavemente ondulados das colinas convexizadas, vertentes côncavas, convexas e 

retilíneas e planícies aluviais e alvéolos) em diferentes períodos.  

 A respeito dos Distritos urbanos de Montalvão, Floresta do Sul, Eneida e 

Ameliópolis, localizados a 12 km, 25 km, 30 km e 47 km da cidade de Presidente 

Prudente-SP, respectivamente, existem poucas referências relacionadas aos 

aspectos históricos e registros de informações econômicas, sociais e ambientais, 

pois foram implantados sem planejamento urbano.  

 Historicamente, Ameliópolis apresenta-se como o Distrito urbano de 

Presidente Prudente-SP mais documentado através dos trabalhos de Moraes Júnior 

(1999) e Santos (2011).  
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 Vinculada à história de ocupação do município de Presidente Prudente-SP, os 

empresários Fortunato Ciampolini e Carlos Paranhos Braga adquiriram terrenos do 

coronel José Soares Marcondes. Após a divisão e venda dos lotes de terra, em uma 

extensa gleba, a Vila de Ameliópolis foi fundada na década de 1940 por Carlos 

Paranhos Braga e a instalação do Distrito ocorreu por volta de 1950 (MORAES 

JÚNIOR, 1999). 

 Inicialmente, a agricultura foi a principal atividade de produção (como o 

algodão, milho e mandioca). No final dos anos 1960 e início da década de 1970, foi 

substituída pela pecuária e com a criação de uma usina de açúcar e de álcool em 

1996, o cultivo de cana de açúcar passou a predominar o uso da terra (MORAES 

JÚNIOR, 1999) até os dias atuais.  

 Segundo Santos (2011), serviços básicos como ensino, saúde e alimentação 

foram implantados em Ameliópolis em razão da sua distância do núcleo urbano de 

Presidente Prudente-SP. Todavia, perderam valor a partir da melhoria da estrada 

que liga o Distrito à sede do município (estrada Raimundo Maiolini), facilitando o 

rápido acesso entre eles.  
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CAPÍTULO 3 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

1. Caracterização dos solos 
 

 Dada a extensão da área de estudo, a caracterização pedológica das áreas 

rurais do município de Presidente Prudente-SP seguiu o traçado de quatro perfis 

topográficos (Perfis AB, CD, EF e GH), cuja localização apresenta-se na Figura 34. 

Em campo foram identificados solos desenvolvidos, solos rasos a desenvolvidos, 

solos rasos e solos hidromórficos.  

 
Figura 34. Localização dos perfis topográficos nas áreas rurais do município de Presidente 

Prudente-SP. 
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Nas colinas amplas suavemente onduladas, com vertentes côncavas, 

convexas ou retilíneas do perfil morfodinâmico AB, prevalecem solos desenvolvidos 

(associação Latossolos). Todavia, verificam-se áreas de topos estreitos com solos 

rasos (associação Neossolos, exemplificado no Ponto 2), em virtude da maior 

concentração de carbonato de cálcio na Formação Adamantina. Desse modo, em 

alguns setores desse compartimento afloram os arenitos.  

 Já nas planícies aluviais, locais favoráveis ao acúmulo de água durante os 

períodos de cheias, dos fundos de vales com morfologia em berço, há solos 

hidromórficos (associação Planossolos e Gleissolos), cuja cor acinzentada está 

relacionada principalmente à perda de óxido de ferro por redução. 
 

▪ Ponto 1 

 
Figura 36. Ponto 1 no perfil morfodinâmico AB. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 
 No compartimento do topo, declividades entre 5 a 10% e próximo ao Distrito 

de Montalvão, observou-se a presença de solos desenvolvidos. No Ponto 1, esses 

se associam aos Latossolos Vermelhos e apresentam três horizontes: um horizonte 

Ap (p=plowed, em inglês: arado, pela ação antrópica) e dois horizontes B (B(1) e B(2)) 

em avançado estágio de intemperização.  
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 Através da análise textural das amostras coletadas, a fração areia prevalece 

em todos os horizontes do perfil pedológico. Apesar disso, observa-se um 

incremento de argila no horizonte B(1). Os resultados foram transpostos para o 

diagrama de classes texturais proposto pelo United States Department of Agriculture 

(U.S.D.A., 1951), na qual a textura do horizonte Ap foi classificada como “Franco 

Arenosa”; do horizonte B(1) como “Argila Arenosa”; o horizonte B(2) textura “Franco 

Argilo Arenosa” (Figura 38).   

 

 
Figura 37. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 1. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
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▪ Ponto 2 

 
Figura 38. Ponto 2 no perfil morfodinâmico AB. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
  

Tendo como referência o Distrito de Montalvão, em direção ao ribeirão do 

Mandaguari, identificaram-se setores com a predominância de solos rasos 

(associação Neossolos Regolíticos) no domínio do topo e declividades entre 10 a 

15%.   

 O perfil do Ponto 2 apresenta um horizonte A antrópico (Ap) e um horizonte C 

subsequente, que corresponde ao saprolito, isto é, o arenito pouco alterado pelos 

processos intempéricos, responsáveis pela pedogênese. Assim, a análise textural 

não foi realizada, somente sua descrição geral (Figura 39). 

 O crescimento das raízes da vegetação nas fendas do arenito proporciona a 

desagregação da rocha (intemperismo biológico), processo observado na Figura 39. 
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Figura 39. Descrição geral do perfil do Ponto 2. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

▪ Ponto 3 

 
Figura 40. Ponto 3 no perfil morfodinâmico AB. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
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 A partir da estrada Raimundo Maiolini para o município de Álvares Machado-

SP, são frequentes as manchas de solos desenvolvidos (associação Latossolos 

Vermelhos), rodeados por deposição de materiais tecnogênicos, como materiais 

úrbicos (materiais de construção) e gárbicos (resíduos sólidos domésticos) 

(PELOGGIA, 1998) (Figura 41). 

 
Figura 41. Depósitos tecnogênicos próximos do Ponto 3.  

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2010. 
 

O Ponto 3 está situado no topo convexizado de colinas suavemente 

onduladas, altitude de 403 metros. É formado por um horizonte alterado Ap e dois 

horizontes B denominados B(1) e B(2).  

 A respeito dos resultados da análise textural (Figura 42), a argila apresenta 

valores semelhantes ao longo do perfil pedológico, sendo essa uma das 

características típicas dos solos desenvolvidos da região de Presidente Prudente-

SP. Como todos os horizontes contêm elevadas concentrações de areia, a classe 

textural de ambos é “Franco Arenosa”.   
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Figura 42. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 3. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

 No perfil morfodinâmico CD (Figura 43), nas estradas vicinais, devido ao uso 

da terra, observa-se vários pontos de remobilização dos horizontes superficiais dos 

solos (como no Ponto 6, onde o horizonte A foi removido e o horizonte E aflora na 

superfície), ocasionando transporte e aumento de carga de sedimentos para os 

fundos de vales.  

 O ribeirão do Mandaguari, afluente do rio do Peixe e que faz divisa entre os 

municípios de Presidente Prudente-SP, Indiana-SP e Caiabú-SP, além de estar em 

avançado estado de degradação de algumas margens, com a formação de 

depósitos tecnogênicos, apresenta péssima qualidade das águas, em razão do 

lançamento de esgoto doméstico in natura. Esse quadro agrava-se com a 

significativa redução das matas ciliares, acelerando o processo de assoreamento.  
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▪ Ponto 4 

 
Figura 44. Ponto 4 no perfil morfodinâmico CD. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
  

Próximo ao Distrito de Floresta do Sul, a paisagem é alternada por colinas 

amplas e colinas dissecadas, com declividades de 5 a 15% e solos rasos a 

desenvolvidos (associação Argissolos).  

No Ponto 4, os solos estão associados aos Argissolos Vermelhos. A transição 

entre os horizontes é abrupta, relacionada, dentre outros aspectos, ao acréscimo de 

argila do horizonte superficial Ap para o subjacente B, e em seguida, encontra-se o 

saprolito.   

Com base na descrição morfológica e análise textural (Figura 45), o horizonte 

B acumula argila (304 g.kg-1), conferindo plasticidade e cerosidade forte em 

quantidade abundante, perceptível pelo aspecto lustroso e brilho graxo (EMBRAPA, 

1999). A classe textural é “Franco Argilo Arenosa”, enquanto no horizonte Ap é 

“Franco Arenosa”. 



89 
 

 

 
Figura 45. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 4. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
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▪ Ponto 5 

 
Figura 46. Ponto 5 no perfil morfodinâmico CD. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

 Na estrada vicinal, próxima ao Distrito de Floresta do Sul, há solos 

desenvolvidos (associação Latossolos Vermelhos) que apresentam vestígios de 

queimada até mesmo nos horizontes subsuperficiais. Por conseguinte, o perfil 

pedológico do Ponto 5 possui quatro horizontes: Ap(1), Ap(2), B(1) e B(2), 

respectivamente, onde os dois primeiros estão muito alterados em virtude da 

ocorrência dessas queimadas em algumas épocas do ano. 

 A quantidade de areia é representativa nos horizontes Ap(1) e Ap(2) e suas 

classes texturais são “Franco Arenosa” e “Areia Franca”, nessa ordem. Nos 

horizontes B(1) e B(2), a classe textural é “Franco Argilo Arenosa”, em ambos os 

casos está associada ao aumento da proporção de argila em relação aos horizontes 

anteriores Ap(1) e Ap(2). Em todos os horizontes, os teores de silte estão abaixo de 

200 g.kg-¹, valores típicos de solos desenvolvidos que se associam aos Latossolos.  
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Figura 47. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 5. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

▪ Ponto 6  

 

A Oeste do Distrito de Floresta do Sul, grande parte dos solos nas médias 

vertentes, com declive entre 10 a 15%, são rasos a desenvolvidos (associação 

Argissolos). No Ponto 6, possuem características de Argissolos Vermelhos, com um 

horizonte mais claro E (horizonte onde ocorre perda de materiais - argilas e/ou 

óxidos de ferro e húmus -  translocados para o horizonte B) e dois horizontes B, 

denominados B(1) e B(2). O horizonte A foi quase que completamente removido pela 

erosão. 
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Figura 48. Ponto 6 no perfil morfodinâmico CD. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
  

 
Figura 49. Localização do perfil pedológico do Ponto 6 na paisagem. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2010. 
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  Ao realizar a análise textural, verifica-se que o horizonte B(1) possui acúmulo 

de argila (268 g.kg-¹ e classe textural “Franco Argilo Arenosa”), em comparação ao 

horizonte anterior E (99 g.kg-¹ e classe textural “Areia Franca”) e posterior B(2)  

(171 g.kg-¹ e classe textural “Franco Arenosa”) (Figura 50). 

 

 
Figura 50. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 6. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

 Ao percorrer o perfil morfodinâmico EF (Figura 51), em determinados locais, 

têm-se colinas pouco amplas, vertentes com declividades acentuadas e solos rasos 

a desenvolvidos (associação Argissolos, conforme o Ponto 7). Esse relevo está 

relacionado à presença do agente cimentante predominante (carbonato de cálcio). A 

cobertura vegetal original foi substituída por gramínea e o uso da terra é a 

pastagem, com a ocorrência de queimadas esporádicas, influenciando o 

desenvolvimento do horizonte Ap. 
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▪ Ponto 7 

 
Figura 52. Ponto 7 no perfil morfodinâmico EF. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

 A Leste do Distrito de Eneida, em especial no Ponto 7, os solos são rasos a 

desenvolvidos e se associam aos Argissolos Vermelhos.  

 Nos torrões do horizonte Ap coletados em campo, as estruturas dos blocos 

são granulares e em grumos (formatos típicos de horizontes superficiais12 e sujeitos 

a alterações). Nesse horizonte, o teor de areia é elevado, conferindo como “Franco 

Arenosa” sua classe textural. Já no horizonte diagnóstico B, distinguidos em B(1) e 

B(2), os blocos são angulares e subangulares e há acréscimo da quantidade de 

argila, cujas classes texturais são “Argila Arenosa” e “Franco Argilo Arenosa” (Figura 

53).  

                                                 
12 Embora a estrutura esferoidal seja característica de horizontes superficiais, pode ocorrer também 
em alguns horizontes profundos, como no horizonte latossólico (FREIRE, 2006).  
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Figura 53. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 7. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

A Oeste do perfil morfodinâmico GH (Figura 54), tem-se o predomínio de 

topos menos extensos, vertentes côncavas e convexas, solos rasos (associação 

Neossolos), solos rasos a desenvolvidos (associação Argissolos) e afloramento dos 

arenitos da Formação Adamantina. As planícies aluviais são extensas com solos 

hidromórficos (associação Planossolos e Gleissolos) e vegetação do tipo taboa, 

indicativo de área de várzea. 

 Contudo, a Leste do mesmo perfil morfodinâmico, o relevo é constituído por 

colinas amplas com topos suavemente ondulados, solos desenvolvidos (associação 

Latossolos) e declives entre 5 a 10%. A morfologia das vertentes é, em sua maioria, 

retilínea com extensos comprimentos de rampa. Essas características têm 

favorecido a expansão do cultivo da cana de açúcar em todas as épocas do ano. Em 

razão do uso da terra, não foi realizada coleta de amostras de solos e análise de 

perfil pedológico nesse setor. 
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▪ Ponto 8 

 
Figura 55. Ponto 8 no perfil morfodinâmico GH. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
 

 Diferentemente do setor Leste, a Oeste do Distrito de Ameliópolis, o relevo 

apresenta topos mais aguçados e vertentes com declividades entre 10 a 15%. Os 

solos desta área, mais especificamente do Ponto 8, são rasos a desenvolvidos 

(associação Argissolos Vermelhos).  

 De acordo com a Figura 56, no horizonte raso Ap modificado sobretudo pelo 

uso da terra (pastagem), a fração areia se destaca (classe textural “Franco 

Arenosa”). Nos horizontes B, em especial o horizonte B(1), a quantidade de argila 

aumenta (classe textural “Franco Argilo Arenosa” em ambos), comparada ao 

horizonte superficial Ap. 
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Figura 56. Descrição geral, morfológica e resultados texturais do perfil do Ponto 8. 

Elaboração: Melina Fushimi. 
  

 A textura é uma das características que mais interfere nas diferentes 

vulnerabilidades à erosão dos solos, por estar estreitamente relacionada com as 

propriedades de coesão do solo, permeabilidade e estabilidade dos agregados 

(MAFRA, 1999). Segundo a Embrapa (2012), solos com textura arenosa são 

especialmente vulneráveis às manifestações erosivas.  

Assim, baseados nos dados de campo e laboratório, de modo geral, foi 

possível identificar nos horizontes pedológicos, a predominância da classe textural 

“Franco Arenosa”, que conforme a história de uso e ocupação na região de 

Presidente Prudente-SP gerou um quadro de degradação formado por processos 

erosivos laminares e lineares (sulcos, ravinas e voçorocas).  
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2. A morfodinâmica da paisagem  
 

Com referência à geomorfologia da área de estudo, foi elaborado o mapa 

geomorfológico do município de Presidente Prudente-SP (Figura 58) (NUNES; 

FUSHIMI, 2010), no qual foram identificados três compartimentos de relevo, que 

aproximadamente se associam com as seguintes formações geológicas e 

pedológicas:  
 1. Topos suavemente ondulados das colinas convexizadas, com ocorrência 

dos topos para as médias altas vertentes de solos desenvolvidos (associação 

Latossolos Vermelhos) e, em alguns setores, solos rasos a desenvolvidos 

(associação Argissolos Vermelhos). Em alguns pontos, solos rasos (associação 

Neossolos Regolíticos) e afloramento dos arenitos flúvio-lacustres da Formação 

Adamantina; 

 2. Domínio das vertentes côncavas, convexas e retilíneas, com ocorrência de 

solos rasos a desenvolvidos (associação Argissolos Vermelhos) e solos rasos 

(associação Neossolos Regolíticos). É frequente o afloramento dos arenitos flúvio-

lacustres da Formação Adamantina; 

 3. Planícies aluviais e alvéolos, com o predomínio de solos hidromórficos 

(associação Planossolos e Gleissolos) e materiais sedimentares e manufaturados de 

origem tecnogênica. Em alguns pontos, tem-se o afloramento dos arenitos flúvio-

lacustres da Formação Adamantina. 

 Com o objetivo de compreender a morfodinâmica da paisagem das áreas 

rurais do município de Presidente Prudente-SP, foram feitos mapas de clinografia 

(Figura 59), de hipsometria (Figura 60), de uso da terra e cobertura vegetal (Figura 

61), o esboço simplificado das principais classes de solos (Figura 62) e, sobretudo, o 

mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares (Figura 63). 

A Figura 64 ilustra e representa espacialmente pontos de observação do uso 

da terra e cobertura vegetal presentes na área de pesquisa. 

O uso da terra pode ser considerado como “[...] uma série de operações 

desenvolvidas pelos homens, com a intenção de obter produtos e benefícios, 

através do uso dos recursos da terra” (BIE; LEEUWEN; ZUIDEMA, 1996 apud IBGE, 

2006, p. 35), destinada, portanto, à função socioeconômica.  
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Figura 58. Mapa geomorfológico do município de Presidente Prudente-SP. 

Fonte: Nunes e Fushimi (2010). 
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Figura 59. Mapa clinográfico do município de Presidente Prudente-SP.
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Figura 60. Mapa de hipsometria do município de Presidente Prudente-SP. 
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Figura 61. Mapa de uso da terra e cobertura vegetal do município de Presidente Prudente-SP.
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Figura 62. Esboço simplificado das principais classes de solos do município de Presidente Prudente-SP. 
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Figura 63. Mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares do município 

de Presidente Prudente-SP. 
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Diante da extensão da área de estudo, essa foi dividida em três setores, com 

base nas características ambientais e na localização dos Distritos urbanos como 

pontos de referência. 

 

2.1 Setor 1. Próximo aos Distritos de Montalvão e Floresta do Sul 

 
Figura 65. Aspectos ambientais do Setor 1. 
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De maneira geral, a paisagem é constituída por colinas onduladas, 

altimetricamente de 280 até 460 metros, vertentes côncavas e convexas, 

declividades de 5 a 15% e solos rasos em alguns setores de topos estreitos (Figura 

66), com o afloramento dos arenitos da Formação Adamantina. Segundo Nunes 

(2007, p. 24): “Em relação aos topos das colinas estes são mantidos estruturalmente 

pelos arenitos cimentados por carbonato de cálcio da Formação Adamantina, onde 

oferecem maior resistência aos agentes intempéricos”. 

 
Figura 66. Solos rasos no compartimento do topo. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2011. 
 

As cabeceiras de drenagem em formato de anfiteatro (Figura 67), onde se 

localizam as nascentes dos cursos d’água, estão nas vertentes côncavas e bastante 

alteradas pela retirada da vegetação original (mata).    

 
Figura 67. Cabeceira de drenagem em formato de anfiteatro. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2011. 
  

 Tais atributos, associados ao uso da terra pela pastagem, propiciam um 

quadro de média a muito alta vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos 

lineares, principalmente do tipo ravinas (Figura 68), caracterizando o meio 

morfodinâmico como de intergrade a fortemente instável. 
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Figura 68. Ravina estabilizada mediante o crescimento de cobertura vegetal (gramínea). 

Média vulnerabilidade ambiental.  
Fonte: Google Earth. Data da imagem: 29 jun. 2010. 

 

 ▪ Ponto 1 

 
Figura 69. Localização do Ponto 1 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 
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 O Ponto 1 está localizado próximo ao Distrito de Floresta do Sul e do perfil 

topográfico CD. Destaque para a presença de matas residuais de encostas e 

ciliares, proporcionando a estabilidade do meio morfodinâmico e baixa 

vulnerabilidade ambiental, apesar do curso d’água (córrego da Onça) do fundo de 

vale em berço apresentar-se assoreado. Observa-se nas proximidades um porto de 

areia (Figura 70).  

 Por outro lado, a Oeste do Ponto 1, ao longo das vertentes côncavas e 

íngremes (declividades acima de 20% para a região de Presidente Prudente-SP), os 

solos são rasos, predominando gramínea e consequente pastagem, apontando 

muito alta vulnerabilidade ambiental com sulcos erosivos (Figura 70). 

 
Figura 70. Fundo de vale com mata ciliar (baixa vulnerabilidade) e vertente com sulcos 

(muito alta vulnerabilidade).  
Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
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2.2 Setor 2. Próximo aos Distritos de Floresta do Sul e Eneida 

 
Figura 71. Aspectos ambientais do Setor 2.  
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 Predomínio de colinas dissecadas (Figura 72), com altitudes entre 280 a 460 

metros. As declividades variam de 10 a acima de 20%, solos rasos em algumas 

áreas de topos estreitos e de vertentes declivosas e fundos de vales encaixados (em 

“V”). Tais atributos estão relacionados à maior concentração do mineral carbonato 

de cálcio na Formação Adamantina. 

 
Figura 72. Predomínio de colinas dissecadas. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2011. 
 

 Sob essas condições, acrescentadas à substituição das matas de encostas 

pela gramínea e a introdução da pecuária (Figura 73), o meio morfodinâmico é de 

intergrade a fortemente instável, favorecendo de média a muito alta vulnerabilidade 

ambiental aos focos erosivos, como o ilustrado na Figura 74, situado à marginal da 

estrada Raimundo Maiolini que dá acesso aos Distritos urbanos.     

 
Figura 73. Uso da terra pela pastagem e vegetação de gramínea. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2011. 
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Figura 74. Processo erosivo do tipo ravinamento em condições de instabilidade. Alta 

vulnerabilidade ambiental. 
Fonte: Google Earth. Data da imagem: 29 jun. 2010. 

  

 Em geral, as poucas áreas que indicam baixa vulnerabilidade ambiental estão 

espacializadas nas médias em direção às baixas vertentes e nos fundos de vales, 

relacionadas, principalmente, à vegetação de porte remanescente (matas de 

encostas e ciliares) (Figura 75), influenciando na estabilidade do meio 

morfodinâmico. 

 
Figura 75. Matas ciliares (A) e de encostas (B), influenciando na estabilidade do meio 

morfodinâmico (baixa vulnerabilidade ambiental).   
Foto: Da autora, trabalho de campo, 2010. 
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 ▪ Ponto 2 

 
Figura 76. Localização do Ponto 2 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 

 
 O Ponto 2, situado próximo ao Distrito de Eneida e do perfil topográfico EF, 

apresenta topos amplos e declividades suaves, indicando média vulnerabilidade 

ambiental. Porém, possui potencial à alta vulnerabilidade, caso não sejam 

implantadas medidas adequadas de planejamento ambiental, pois os solos são 

desenvolvidos e arenosos e o uso da terra é a pastagem (Figura 77). 

 
Figura 77. Pastagem em topos amplos.  
Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
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 2.3 Setor 3. Próximo aos Distritos de Eneida e Ameliópolis 

 
 Figura 78. Aspectos ambientais do Setor 3.   
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As características são diferenciadas no Setor 3, quando comparadas aos 

anteriores (Setor 1 e Setor 2), pois em sua maior parte têm-se colinas amplas 

suavemente onduladas (Figura 79), com topos convexizados e alongados (340 a 

420 metros), vertentes com morfologia retilínea e comprimento de rampa 

prolongado. Os declives são suaves (menor que 5 a 10%), com exceção de algumas 

áreas a Leste e a Sul desse setor. 

 
Figura 79. Colinas amplas suavemente onduladas ao fundo. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2011. 
 

Os interflúvios são amplos e as planícies aluviais com fundo chato (280 a 340 

metros) são extensas com solos hidromórficos. A vegetação do tipo taboa (Figura 

80) encontra-se nas áreas de várzeas e nos alvéolos, devido ao afloramento do 

aquífero freático suspenso. Nunes (2007, p. 29) afirma que: 

 
Geralmente, estes aqüíferos freáticos são chamados de suspensos, 
devido à sua pouca profundidade. Este processo ocorre porque a 
água, ao se infiltrar no subsolo, quando encontra camadas 
impermeáveis de sedimentos síltico-argilosos da Formação 
Adamantina – unidade KaIV, acaba sendo confinada.  

 

 
Figura 80. A vegetação do tipo taboa nas áreas de várzeas e nos alvéolos devido ao 

afloramento do aquífero freático suspenso. 
Foto: Da autora, trabalho de campo, 2011. 
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 Os solos são, em sua maioria, rasos a desenvolvidos nas vertentes e 

desenvolvidos nos topos, cujo afloramento dos arenitos é raro, apontando baixa 

concentração de carbonato de cálcio. Tais atributos favorecem o uso da terra pelo 

cultivo de cana de açúcar (Figura 81), ocupando inclusive antigas nascentes, até o 

limite norte do município, delimitado pelo rio do Peixe.   

 
Figura 81. Ao fundo, cultivo de cana de açúcar. Na frente, área tombada para sua plantação. 

Fonte: Fushimi (2009). 
 
 De acordo com o projeto Canasat, que tem por objetivo identificar e mapear a 

cultura da cana de açúcar por meio de imagens de satélite de observação da Terra, 

no ano de 2011, 14,3% da área total do município de Presidente Prudente-SP foi 

destinada à plantação desse produto agrícola. 

 Diante da inter-relação dos principais aspectos ambientais do Setor 3, a 

intensidade da vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares é, de 

maneira geral, média a alta, cujo meio morfodinâmico é intergrade, isto é, 

circunstância transitória dos meios estáveis para os instáveis. 
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 ▪ Ponto 3 

 
Figura 82. Localização do Ponto 3 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

 O Ponto 3 está posicionado nas proximidades do Distrito de Eneida e do perfil 

topográfico EF. É representado por declividades entre menor que 5 a 10% e solos 

desenvolvidos no compartimento do topo. Apesar da presença de solo exposto, o 

desenvolvimento de manifestações erosivas lineares não é elevado (média 

vulnerabilidade ambiental), uma vez que foram implantadas obras de terraceamento 

e tal uso da terra é momentâneo, sendo posteriormente utilizada para o plantio de 

cana de açúcar (Figura 83).   

 



121 
 

 

 
Figura 83. Solo exposto com terraceamento. Plantio de cana de açúcar ao fundo.   

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
 

 ▪ Ponto 4 

 
Figura 84. Localização do Ponto 4 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 
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 Mantendo como referência o Distrito de Eneida e o perfil topográfico EF, a 

paisagem do Ponto 4 é descrita por colinas onduladas, afloramento dos arenitos em 

alguns setores de topos estreitos, solos rasos a desenvolvidos nas vertentes 

côncavas, com declividades entre 5 a 15% e fundos de vales em berço com solos 

hidromórficos. Relacionados ao uso da terra pela pastagem, são identificados 

processos de voçorocamento (alta vulnerabilidade ambiental) na média-baixa 

vertente (Figura 85).   

 
Figura 85. Processos de voçorocamento na média-baixa vertente.   

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
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 ▪ Ponto 5 

 
Figura 86. Localização do Ponto 5 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

 O Ponto 5 encontra-se em direção ao Distrito de Ameliópolis e do perfil 

topográfico GH, à margem da estrada Raimundo Maiolini. As cabeceiras de 

drenagem em anfiteatro estão nas vertentes côncavas, cujo formato favorece a 

convergência do escoamento das águas pluviais, intensificado pelas declividades 

acentuadas da área (15 a acima de 20%). A cobertura vegetal de porte (mata) é 

escassa, substituída pela gramínea para fins de pastagem. Sob tais circunstâncias, 

tem-se o desenvolvimento de sulcos, configurando-se em um meio morfodinâmico 

fortemente instável e muito vulnerável aos processos erosivos (Figura 87). 
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Figura 87. Direção do fluxo das águas pluviais nas cabeceiras de drenagem em anfiteatro. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
  

 ▪ Ponto 6 

 
Figura 88. Localização do Ponto 6 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 
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 No Ponto 6, ao Sul do Distrito de Ameliópolis e do perfil topográfico GH, as 

vertentes são íngremes (15 a acima de 20%), com solos rasos e os fundos de vales 

encaixados sem mata ciliar. O uso intensivo da terra pela pastagem acelera as 

feições erosivas lineares, além do pisoteio do gado romper os terraços artificiais 

(terraceamento). Desse modo, o meio morfodinâmico apresenta-se fortemente 

instável e a paisagem degradada, com sulcos e ravinas em avançado estado de 

erosão zoógena (muito alta vulnerabilidade ambiental) (Figura 89).   

 
Figura 89. Paisagem degradada com a presença de sulcos e ravinas intensificados pela 

erosão zoógena. 
Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
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 ▪ Ponto 7 

 
Figura 90. Localização do Ponto 7 no mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos 

erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP.  
Elaboração: Melina Fushimi. 

 

 O Ponto 7 localiza-se no extremo Norte do município de Presidente Prudente-

SP, entre o Distrito de Ameliópolis, o perfil topográfico GH e o rio do Peixe. Os topos 

são amplos, praticamente planos, com declividades inferiores a 5% (Figura 91). Um 

aspecto que deve ser levado em consideração quanto à média vulnerabilidade 

ambiental da área é a presença de solos desenvolvidos com textura arenosa (Figura 

92). Em contrapartida, o predomínio da atividade canavieira neste setor atua como 

estabilizadora dos processos erosivos lineares, devido à implantação de obras de 

manejo e conservação dos solos (terraceamento). 
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Figura 91. Topos amplos e atividade canavieira ao fundo. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
 

 
Figura 92. Solos desenvolvidos com textura arenosa. 

Foto: Da autora, trabalho de campo, 2012. 
 

Com o intuito de complementar a compreensão da morfodinâmica da 

paisagem das áreas rurais de Presidente Prudente-SP, as características ambientais 

(geomorfologia, clinografia, hipsometria, classes de solos, uso da terra e cobertura 

vegetal) da área de pesquisa foram sistematizadas e integradas em um quadro 

síntese de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares (Quadro 6). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
  

Com base na inter-relação dos elementos ambientais que compõem a 

paisagem (geomorfologia, clinografia, classes de solos, hipsometria, uso da terra e 

cobertura vegetal), o presente trabalho objetivou compreender a morfodinâmica da 

paisagem das áreas rurais do município de Presidente Prudente-SP mediante a 

elaboração do mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares 

(sulcos, ravinas e voçorocas).   

A classe de baixa vulnerabilidade, representada por apenas 1% da área total, 

está elencada com a presença de matas ciliares e residuais de encostas, 

influenciando na estabilidade do meio morfodinâmico. Dessa forma, localiza-se nos 

fundos de vales e em alguns pontos das baixas vertentes.  

Os fundos de vales, sendo eles com fundo chato ou entalhado (em V), estão 

altimetricamente entre 280 a 340 metros, com declives inferiores a 5%. Nos fundos 

de vales em berço têm-se planícies aluviais, com a vegetação do tipo taboa e 

alvéolos muitos degradados pela ação antrópica, solos hidromórficos (associação 

Planossolos e Gleissolos) e depósitos tecnogênicos. A maioria dos cursos d’água 

encontra-se assoreado, como o ribeirão do Mandaguari, fenômeno potencializado 

pela retirada das matas ciliares.  

A classe de média vulnerabilidade corresponde a 28% da área total, cujo meio 

morfodinâmico é integrade. Está relacionada principalmente aos solos com textura 

arenosa (solos desenvolvidos – associação Latossolos Vermelhos), os quais são 

especialmente vulneráveis à erosão. Tais atributos estão situados no compartimento 

do topo. 

Nos topos suavemente ondulados das colinas convexizadas, as altitudes 

variam entre 400 a 480 metros, com declividades médias de 0 a 10% (nos topos 

mais amplos e praticamente planos, nas proximidades do Distrito de Ameliópolis, as 

declividades são mais suaves, inferiores a 5%). Os reduzidos terrenos 

impermeabilizados pela construção de residências estão dispostos nesse setor do 

relevo, nos Distritos urbanos de Montalvão, Floresta do Sul, Eneida e Ameliópolis. 

A classe de alta vulnerabilidade (meio morfodinâmico integrade) predomina 

em relação às demais (baixa, média e muito alta), com 66% da área total do 

município. Está espacializada nas vertentes com formato côncavo (340 a 400 
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metros), especificamente nas médias-baixas vertentes com declividades 

aproximadas entre 10 a 20% e solos rasos a desenvolvidos (associação Argissolos 

Vermelhos). É importante ressaltar que a existência do uso da terra por solo exposto 

nessas áreas não condiciona diretamente os processos erosivos lineares, pois se 

observou em trabalhos de campo que foram implantadas obras de terraceamento e 

são cenários temporários para posterior plantio de cana de açúcar.  

Os meios morfodinâmicos fortemente instáveis e de muito alta vulnerabilidade 

(5% da área total) são caracterizados por paisagens degradadas, sobretudo nas 

vertentes íngremes, com declividades acentuadas acima de 20%. A maior parte da 

cobertura vegetal original (mata) foi removida e, atualmente, tem-se o predomínio de 

gramínea (braquiária), onde o uso da terra é intensivo pela pastagem. Nesse 

sentido, os focos erosivos são intensificados pela erosão zoógena através do 

pisoteio do gado, compactando o solo, com consequente diminuição da infiltração e 

aceleramento do escoamento superficial.  

O domínio das vertentes possui morfologias côncava, convexa e retilínea, 

altitudes entre 340 a 400 metros e solos rasos (associação Neossolos Regolíticos), 

com o afloramento dos arenitos flúvio-lacustres da Formação Adamantina. As 

cabeceiras de drenagem em formato de anfiteatro estão nas vertentes côncavas, 

cuja feição favorece a convergência do escoamento das águas pluviais.  

Assim, na morfodinâmica da paisagem é possível compreender as relações 

entre os compartimentos de relevo, suas feições geomorfológicas, planos de 

declividades, caracterização das classes de solos e cobertura vegetal com o uso do 

espaço geográfico (relação sociedade-natureza). Na área de pesquisa, essa 

materialização é observável por meio do surgimento de manifestações erosivas 

lineares (sulcos, ravinas e voçorocas), decorrentes de ações agrícolas sem 

planejamento ambiental adequado. 

É válido mencionar as possibilidades de aplicações do mapa de 

vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares do município de 

Presidente Prudente-SP, o qual poderá ser utilizado como ferramenta pelo poder 

público e pesquisadores, a fim de orientar propostas de recuperação nas áreas 

indicadas como alta e muito alta vulnerabilidade e envolver métodos experimentais, 

como técnicas de monitoramento e controle. Além disso, nas classes de baixa e 

média vulnerabilidade poderão ser desenvolvidas medidas preventivas e práticas 

conservacionistas, como o reflorestamento das matas ciliares e de encostas, com o 
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emprego de técnicas de manejo apropriadas, evitando impactos ambientais 

posteriores. 

Por fim, a escala base de análise adotada nesta pesquisa (1:25.000), tendo 

como referência o mapa geomorfológico, mostrou-se adequada e eficiente, pois 

permitiu a visualização das informações contidas nos mapas e esquemas 

ilustrativos, facilitando a compreensão da morfodinâmica da paisagem da área de 

estudo. 
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ANEXO  

 
 

ANEXO A. Programação para elaborar o mapa de vulnerabilidade ambiental dos 

processos erosivos lineares do município de Presidente Prudente-SP. 
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